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[9] Apresentação 
Lamarck e a reinvenção da natureza


    Celi Hirata 
Janaina Namba 
Ana Carolina Soliva


    Jean-Baptiste Pierre Antoine de Monet, Chevalier de La Marck, nasceu na pequena comuna francesa de Bazentin, em 1744. Filho caçula de uma família de nobres decadentes, foi enviado ao colégio de jesuítas em Amiens para se tornar sacerdote. Em 1761, ingressou nas fileiras do exército, servindo como oficial de campo. Quatro anos depois deixou o serviço militar e se estabeleceu em Paris, dedicando-se de início ao estudo da medicina e depois ao da botânica. Esta última inspirou-o a escrever “uma descrição sucinta de todas as plantas que crescem naturalmente na França”. Publicada em 1779, a Flore Françoise [Flora francesa] é um tratado de botânica prefaciado por considerações de método que anunciam uma questão da qual Lamarck iria se ocupar ao longo de toda a sua vida como naturalista: a possibilidade de conciliar a ordem de classificação das coisas tal como instituída pelo estudioso com a ordem real da natureza. Obra de fôlego, que lhe daria notoriedade e facultaria seu acesso à Academia de Ciências, da qual se tornou membro eleito em 1779, com o apoio do ilustre Buffon, superintendente do Jardim do Rei em Paris, instituição que Lamarck passou a integrar a partir de 1782. Após onze anos, com a transformação do Jardim do Rei em Museu Nacional de História Natural, Lamarck torna-se titular da cadeira de ensino de História Natural de Vermes e Insetos. Não se sabe se foi por interesse ou por conveniência que aceitou essa disciplina, que não gozava de prestígio entre a maioria dos naturalistas.


    [10] Os progressos da carreira de Lamarck se deram em paralelo à eclosão da Revolução de 1789. Republicano convicto até o fim de seus dias, Lamarck saudou a nova ordem com entusiasmo e atuou junto à Convenção no sentido de respaldar a transformação do Jardim do Rei em Museu Nacional de História Natural. Nessa instituição pública de pesquisa e ensino, a mais destacada da Europa da época, realizaram-se nos anos subsequentes alguns dos avanços mais significativos da História Natural, graças aos trabalhos do próprio Lamarck e também ao de colegas como Georges Cuvier e Étienne Geoffroy de Saint-Hilaire. Malgrado as divergências teóricas entre eles, muitas vezes profundas, compartilharam dos ditames firmados pela física de Newton (1643-1727), buscando pelas leis universais e necessárias da formação dos seres vivos. Nessa empreitada foram precedidos pelas investigações de Félix Vicq d’Azyr (1748-1794), considerado por muitos o inventor da Anatomia Comparada. Fisiologia, Anatomia, Zoologia, Botânica e “teoria da terra” foram integradas em diferentes sínteses teóricas para compor um quadro inédito da Natureza como ordem, essencialmente distinto das ideias vigentes a respeito no século anterior.


    Na Flora francesa, Lamarck acompanha Buffon e Daubenton, que na História Natural (1749-1778) declaram que toda Taxonomia, ou classificação de seres vivos, é uma arte (no sentido de técnica) de invenção humana, uma convenção que ordena os seres vivos segundo critérios humanos, em boa medida alheios à sua ordenação pela natureza. Contrariam assim a ideia de Lineu no Systema Naturae (Sistema da natureza, 1758), segundo a qual a Taxonomia é uma ciência que descreve a ordem natural dos seres vivos. Divergência profunda, que extrapola considerações de método e implica, da parte dos “nominalistas” franceses, a dissociação ontológica entre signos e coisas, desfazendo com isso aquele nó que, no sistema “realista” de Lineu, atava a descrição ao conhecimento, logo, a História Natural à Metafísica. Etretanto, cabe dizer que para os nominalistas – o “jovem” Lamarck entre eles – não compete a uma ciência desvendar a ordem natural, mas, antes, reconstituí-la.


    A partir de 1794, Lamarck oferece anualmente no Museu Nacional a disciplina destinada a apresentar os Vermes e os Insetos, que posteriormente seriam por ele mesmo denominados de Invertebrados. É um domínio ao [11] qual a Anatomia Comparada era pouco aplicada. Explorando-o com afinco, Lamarck foi levado a inaugurar um novo campo de pesquisas e a propor, concomitantemente à classificação dessa ordem de seres vivos, uma teoria geral da organização vivente. Suas primeiras tentativas de desenvolvê-la datam de 1802, nas Investigações sobre a organização dos corpos vivos, que antecede alguns anos a publicação da Filosofia Zoológica, mas insere-se já no contexto de uma síntese mais ampla, ambicionada por Lamarck, que produziria nada menos que uma ciência integral dos fenômenos naturais terrestres, incluindo os seres vivos, os seres inanimados, os fenômenos meteorológicos e hidrológicos. Lamarck deu a essa ciência integral da Natureza (já com “N” maiúsculo) o nome de Física terrestre, lembrando-nos assim da inspiração newtoniana de seu projeto: integrar os fenômenos orgânicos aos fenômenos do movimento, explicá-los a partir destes e, com isso, suprimir o hiato que muitos filósofos e naturalistas de inspiração “vitalista” houveram por bem instituir entre essas duas ordens. Meteorologia, Hidrologia e Biologia: seriam três os ramos da Física terrestre proposta pelo naturalista. Esse último ramo do estudo, que até então não recebera tal denominação, ganha certidão de nascimento em outra obra, também de 1802, intitulada Hidrogeologia, ou Investigações sobre a influência das águas na superfície do globo terrestre, em que Lamarck propõe uma separação da Física terrestre nesses diferentes campos de estudo e cunha o termo “Biologia”.


    Na Hidrogeologia, como nas Investigações, Lamarck apresenta uma perspectiva nova, que logo se tornaria controversa: a teoria transformista da vida. O naturalista propõe a ideia de especificação a partir da sucessiva transformação dos seres vivos a partir de formas primordiais de organização, indicando que todo ser vivo alcança o estado de organização em que o encontramos através de um processo gradual que é ditado, no plano da organização interna, pelos movimentos dos fluidos em sua relação com as partes sólidas e pelas mudanças do estado e da natureza desses líquidos. Essa proposição, apresentada no início da primeira parte das Investigações, indica que é preciso observar a organização nos diferentes corpos vivos conhecidos até que se extraiam as causas e as leis que concorrem para que os corpos vivos estejam ordenados da maneira como os vemos. Mas, enquanto a teoria do transformismo oferece o quadro de uma natureza em processos de crescente [12] complexificação das formas, a classificação destas se dá, inversamente, a partir da identificação de um princípio metodológico de degradação, de acordo com o qual haveria uma perda das faculdades dos animais, claramente identificada quando se percorre a escala animal desde os mais perfeitos, ou seja, os mais complexos (os mamíferos), tomados como os modelos de organização natural, até os mais imperfeitos, seres que apresentam apenas um esboço de animalidade (os pólipos). Lamarck faz questão de ressaltar que a natureza não procede dessa maneira; ela “sem dúvida começa pelos esboços, e se for verdade, com o auxílio de um longo período de tempo e circunstâncias favoráveis” (Investigações, p.18). Conciliam-se o realismo e o nominalismo: enquanto a série real da natureza é histórica e ascendente, a nominal, do naturalista, é metódica e descendente.


    Se em 1802 a análise da teoria transformista tem caráter hipotético, em 1809, com a Filosofia Zoológica – que não é uma “investigação”, mas um tratado –, ela se torna demonstrativa, sendo respaldada pelo peso de duas leis fundamentais da organização vivente. 1ª) O uso e desuso das partes, constatação de que o uso tende em geral a promover o aumento, o desenvolvimento e mesmo a produção de órgãos, enquanto o desuso tende em geral a diminuir, enfraquecer e mesmo suprimir órgãos existentes; e 2ª) a transmissão dessas modificações de uma geração para as seguintes. A narrativa do capítulo em que essa teoria é exposta tem um tom claro e assertivo, tais leis são apresentadas como teses e baseiam-se no comentário de dois casos mais detalhados, dos homens que ingerem álcool em grandes quantidades e da planta Ranunculus aquatilis, que, quando localizada fora da água, possui características de outra planta, a Ranunculus hederaceus. A escassez de evidências empíricas, que Lamarck nos fornece esparsamente, é comum em suas obras, e por ela será duramente criticado. Mas o leitor pode pensar por si mesmo em fenômenos análogos que, ao menos à primeira vista, ilustram a teoria: as metamorfoses das crisálidas, as transformações dos salmões, a inusitada morfologia das enguias, e assim por diante. Em todo caso, o que se perde em detalhamento empírico ganha-se em refinamento teórico. Na História natural dos animais sem vértebra, publicada em 1815, Lamarck reitera a teoria exposta na Filosofia Zoológica, reformula as duas primeiras leis, acrescenta duas outras, complementares, e enfatiza a generalidade e abrangência [13] dos princípios. Agora, tais leis naturais, constatadas e comprovadas pela observação dos fatos, não são outra coisa que a manifestação e expressão da “própria natureza da vida e de sua organização”.1


    Lamarck insiste, em seus escritos de maturidade, quão importantes e inovadoras são, para a História Natural, as suas ideias a respeito do desenvolvimento e da formação dos órgãos em função do uso e dos hábitos que levam à formação e/ou à degradação desses órgãos. Está perfeitamente ciente de que essas proposições são inovadoras e se deparam com a resistência de naturalistas acostumados, como ele mesmo outrora, à ideia de que as espécies são entidades fixas dadas na natureza. Parecem-lhe, entretanto, as mais adequadas para explicar um princípio natural de diversificação das “espécies” ou “raças” (são termos que ele toma como sinônimos de variedade), ou ainda, de todos os seres vivos. A diversidade que se encontra por toda parte na natureza dependeria menos da reprodução do que das modificações adquiridas e transmitidas: “a reprodução torna-se a mera expansão do desenvolvimento, não é o fenômeno sui generis que dá a chave da história da vida”.2


    Para Lamarck, os indivíduos são tão fortemente influenciados pelas circunstâncias proporcionadas pelo meio em que vivem, que sua forma, o estado de suas partes e “mesmo sua organização” podem ser modificados a ponto de o próprio organismo transformar-se completamente em outro: quando uma população – termo mais apropriado e dinâmico que "espécie", esse último, puramente nominal – foi inteiramente modificada, isto é, quando todos os indivíduos daquela população sofrerem as mesmas transformações em seu organismo, ao longo de gerações, é que se consolida uma aquisição para esses indivíduos. O reconhecimento dessa influência provocada pelas circunstâncias é difícil, na medida em que seus efeitos só são sentidos (sobretudo nos animais) após um longo período (Filosofia Zoológica, Cap. VII). O transformismo implica uma dilatação do tempo histórico para a compreensão dos processos orgânicos.


    Na primeira parte da Filosofia Zoológica, tão importante quanto a demonstração do princípio natural capaz de promover a variabilidade de indivíduos [14] e populações é a ampliação da série de distribuição e classificação dos animais. Diferentemente do que fizera nas Investigações, Lamarck apresenta agora essa distribuição conforme a ordem da própria Natureza, isto é, dos animais mais simples em termos de complexidade que vêm a ser os infusórios (nossos atuais protozoários) até os mamíferos que apresentam o maior grau de complexidade. Encontramos assim, no Capítulo VII dessa primeira parte, catorze grupos de animais classificados conforme o grau de complexidade, o que significa dizer que é considerada a presença de órgãos, sistemas e, portanto, das faculdades decorrentes do funcionamento destes: Lamarck pensa as faculdades como funções de estruturas. Os infusórios são animais totalmente desprovidos de faculdades, não contando sequer com o órgão digestivo. Os mamíferos, por sua vez, são os mais complexos, contando com um sistema nervoso central, um encéfalo que ocupa toda a caixa craniana e um coração com dois ventrículos, o que lhes dá o maior número de faculdades dentre todos os animais.


    A série proposta na Filosofia Zoológica se afigura similar àquela proposta por Lineu. Mas há uma diferença importante, pois Lamarck entende que é preciso evitar a ilusão de que haveria na natureza gêneros preestabelecidos, entidades reais a partir das quais as espécies derivariam.3 Uma série deve considerar o conjunto de relações reais que mantém os seres vivos unidos; ela deve expressar a conformação tal qual se apresenta na Natureza, ou seja, mostrar que a Natureza estabelece uma ordenação progressiva de formas que combinam estruturas anatômicas e fisiológicas mais ou menos complexas que engendram poderes ou capacidades (faculdades) correspondentes aos diferentes graus de complexidade. Vale dizer que cada ser vivo organizado se inscreve numa série ascendente hierárquica, contínua e progressiva no sentido do ser mais simples ao ser mais complexo. A série tornou-se natural: se nas Investigações o realismo e o nominalismo eram combinados, agora eles se tornam, se podemos dizê-lo, os dois lados de uma mesma moeda.4


    A crítica de Lamarck à classificação lineana ataca em particular as denominações arbitrariamente estabelecidas a partir de caracteres, órgãos ou [15] sistemas determinantes, e ainda que os naturalistas insistem em tomar como índices de uma ordem, independente de seu sistema e extrínseca a ele. Ora, na teoria do transformismo, a criação ou supressão de um caractere, órgão ou sistema impossibilita esse procedimento. Além disso, supõe que o aumento dos níveis de complexidade e o grau de parentesco são o resultado de modificações históricas, indicando assim que muitas vezes é um equívoco classificar as espécies como gêneros, ou seja, atribuir-lhes uma generalidade que não possuem, obscurecendo-se, assim, o caminho percorrido pela Natureza.5


    Nessa história, o meio circundante tem um papel tão destacado quanto a estrutura interna dos seres vivos. Para Lamarck, o meio ambiente6 compõe, de fato, a principal porção da Natureza. Ele é feito de leis naturais que de alguma maneira se opõem à própria vida, ameaçam-na e terminam por destruí-la nos indivíduos, porém não nas espécies; a Natureza a reitera e, em muitos casos, a repõe a partir de modificações sofridas pela ação das circunstâncias. Quer dizer, o ser vivo, ameaçado por fenômenos externos a ele, é capaz, em boa medida, de absorver o seu impacto, ou seja, ele mesmo é o resultado de processos físicos e químicos, a natureza animada surge em plena continuidade com a matéria inanimada, diferenciando-se dessa última apenas por sua organização, que permite seu crescimento progressivo. Esse ciclo de geração da vida a partir de causas físicas é o tema da segunda parte da Filosofia Zoológica. Lamarck se detém então nos organismos mais simples, isto é, nos quais a evidência da influência física é mais explícita. Os animálculos (como denomina esses minúsculos organismos), meros esboços de animalidade, ganham vida a partir da atuação de “fluidos sutis” provenientes do meio exterior. Já os animais mais complexos ou mais perfeitos não necessitam desses estímulos externos, pois ocupam uma posição superior na série de progressão animal e possuem uma fonte excitatória interna própria – são sistemas integrados autônomos.


    Se a segunda parte da Filosofia Zoológica se detém sobre as causas físicas da geração da vida, a terceira é dedicada ao papel das causas físicas na produção [16] das faculdades de sentir, de produzir movimentos próprios, de formar ideias e de realizar julgamentos, todas elas próprias das classes superiores de animais. O homem, dotado de um sistema nervoso altamente complexo, é considerado por Lamarck o mais perfeito dos animais, e ilustra vivamente a imbricação característica dos diferentes processos vitais que transcorrem na estrutura orgânica. Lamarck refuta assim, de um ponto de vista fisiológico, as ideias inatas dos cartesianos, mostrando que todas as ideias são formadas a partir dos sentidos e da experiência e tem um lastro fisiológico incontestável. Nessa terceira parte, a Filosofia Zoológica se engaja em estreito diálogo com uma linhagem filosófica que substitui a explicação inatista por uma teoria da sensação, a começar por Condillac no Tratado das sensações (1754), culminando com Georges Cabanis nas Relações entre o físico e o moral no homem (1801) e Destutt de Tracy nos Elementos de ideologia (1801) – este último, autor do aforismo segundo o qual a “ideologia”, isto é, a filosofia como ciência da análise das ideias, nada mais é que “um ramo da Zoologia”.


    Por fim, o leitor poderá constatar que Lamarck não utiliza em nenhuma parte da Filosofia Zoológica os substantivos “herança” ou “hereditariedade”, ou mesmo o adjetivo "hereditário" (todos de acepção jurídica) para se referir à transmissão de caracteres, o que não significa dizer que o tema não seja abordado no texto. O célebre Capítulo VII da primeira parte, que versa sobre a “influência das circunstâncias sobre as ações e sobre os hábitos dos animais”, explica que aquilo que é adquirido ou perdido pelos indivíduos por força de circunstâncias prolongadas de uso ou desuso é conservado pela geração seguinte, desde que essas mudanças sejam comuns aos dois sexos que produzirão um novo indivíduo e, igualmente importante, que elas aconteçam numa população inteira, isto é, não se restrinjam a um ou a poucos pares de indivíduos de sexos opostos, como mencionado acima. A segunda lei (da transmissão) viria a ser, então, a confirmação da primeira (do uso e desuso).


    ***


    A recepção das teorias de Lamarck foi desde sempre marcada pela incompreensão, pela controvérsia, e mesmo em alguns casos pela rejeição pura e simples, independente de um exame conceitual e empírico mais sério. [17] Quando de sua morte em 1828, Lamarck recebeu a dúbia homenagem de seu adversário Cuvier num panegírico que elogiava suas pesquisas sobre os invertebrados ao mesmo tempo que consignava suas teorias ao rol das hipóteses fantasiosas. Dois anos depois, em 1830, numa célebre polêmica entre Cuvier e Geoffroy de Saint-Hilaire, depois conhecida como “Querela dos análogos”, o nome de Lamarck seria evocado pelo último em apoio à ideia de que as diferentes espécies de seres vivos seriam variações de um mesmo protótipo, ou ideia transcendental (quando na teoria de Lamarck o termo inicial da série é, enquanto forma, o germe, e não o arquétipo das formas subsequentes). Por sua posição, Saint-Hilaire mereceu os elogios de Goethe, que, no entanto, não tinha tempo para Lamarck, considerado um “empírico”. Atitude semelhante será a de Schopenhauer, que louva o investigador, mas condena o especulador, por ter introduzido a ideia de uma continuidade entre o orgânico e o inorgânico na natureza. Em questão, o projeto newtoniano que animara desde o início as investigações de Lamarck, que nunca perdeu de vista a ideia de uma ciência unificada dos fenômenos naturais – incluindo-se aí, evidentemente, tudo o que é relativo à espécie humana.


    Coube aos naturalistas ingleses, a começar pelo paleontólogo Richard Owen, reabilitar o transformismo, conciliá-lo à Anatomia Comparada de Cuvier e aplicá-lo ao estudo da natureza fóssil, domínio que o próprio Lamarck relutara em aceitar como plenamente válido, por falta de evidências empíricas abundantes – que, no entanto, não faltavam a Owen. Quando se projeta o passado na Natureza, o transformismo se revela uma potente ferramenta de análise da morfologia animal e vegetal. A recuperação do transformismo por Owen é o ponto de partida da subsequente rejeição das teses de Lamarck, não tanto por Darwin quanto por seus associados, com destaque para Huxley e Spencer. Fenômeno curioso: em parte por causa da animosidade entre Owen e Darwin, a doutrina darwinista (que não se confunde com o pensamento de Darwin) rechaça de maneira violenta tudo o que recenda a “lamarckismo”. Esse gesto descuidado redunda numa reviravolta irônica. Comparando-se a primeira edição da Origem das espécies (1859) à sexta (1872), percebe-se que a “teoria da descendência com modificação por seleção natural” tornou-se “teoria da evolução por meio da seleção natural”, [18] o que implica a introdução da ideia de série na variação dos seres vivos. A adoção dessa ideia, ausente da primeira edição, na qual se privilegia a de ramificação, assinala uma discreta, porém decisiva reaproximação com Lamarck. Movimento confirmado, de resto, em A ascendência do homem (1871), onde a espécie denominada no título aparece como o ápice de um processo de complexificação em ascendência – tal como no esquema de Lamarck, malgrado as profundas diferenças que separam essas teorias.7


    Dentre elas, salta aos olhos a relativa à ideia de adaptação. Para Lamarck, a adaptação é um fenômeno incidente a um processo de especificação necessária. Dos infusórios aos humanos, temos o desenvolvimento previsto e reiterado de formas sucessivas que vão se tornando cada vez mais complexas por acréscimos segundo uma lei natural. Modificações decorrentes de adaptação devem ser vistas, portanto, como acréscimos a estruturas previamente definidas, em resposta a uma pressão que o meio exerce sobre o organismo, ameaçando-o com a supressão da vida. Para Darwin, trata-se de algo bem diferente. A adaptação é o efeito contingente e imprevisto de um processo no qual entram em relação duas variáveis distintas, a especificação da estrutura orgânica, que varia por si mesma, e a seleção dessas variações, que acontece na relação de uma população com outras que disputam com ela os recursos existentes numa determinada região geográfica. Para Darwin, não é o meio que impõe uma modificação ao ser vivo, que muda por si mesmo; permanecem aquelas modificações que se revelam aptas a tornar seus portadores capazes de superar rivais desprovidos dela numa situação particular. Essa divergência crucial tem profundas repercussões para a teoria da evolução em geral. E, longe de ser um assunto encerrado, continua a repercutir nos atuais estudos de teoria biológica.


    August Weismann (1834-1914), biólogo alemão precursor das teorias em torno do DNA, foi um advogado convicto da seleção natural darwiniana. Para Weismann, a essência da hereditariedade encontra-se na transmissão de “uma substância nuclear que possui uma estrutura molecular específica”, e somente aquilo a que se está predisposto é que será transmitido para a [19] geração seguinte, ou seja, suas “disposições hereditárias”.8 Isso significa que todas as modificações ocorridas em função das influências exteriores seriam “de índole passageira e desapareceriam com o indivíduo”.9 Com isso, o mecanismo da hereditariedade, da variação e da própria evolução passava definitivamente de uma ideia fundada na permanência do adquirido para uma estrutura molecular interior à própria célula, confirmando, na nova tendência de interpretação dos fenômenos biológicos a partir das estruturas das moléculas e da interação entre elas, o valor das intuições de Darwin – de resto, foram consolidadas em definitivo com a descoberta em 1953, por Watson e Crick, da estrutura da dupla hélice do DNA.


    Nessa mesma época, o biólogo inglês John Gurdon iniciou experimentos com óvulos não fertilizados de sapos, mostrando que existe algo que pode manter os genes específicos expressivos ou inexpressivos em diferentes células do corpo. Quando adultas, as células já passaram por um processo de diferenciação, isto é, partes do DNA foram ativadas para expressar uma determinada característica sendo ao mesmo tempo inativada a expressão de outras características, o que é a condição para a existência de múltiplos tipos celulares (células neuronais, musculares, pulmonares etc.). Os experimentos de Gurdon se mostraram surpreendentes, porque revelaram um processo reversível de expressão dos genes, ou de partes do DNA. Ou seja, mostraram que células adultas, de quaisquer tipos, quando deixadas num ambiente adequado, a saber, um óvulo desprovido de seu núcleo, voltam a se comportar como se estivessem numa situação primordial no início da divisão celular, ou melhor, como se estivessem no início da vida e fossem gerar um novo indivíduo. E o inesperado resultado foi o desenvolvimento de novos indivíduos da espécie de sapo em questão.


    Se considerarmos agora que, na teoria de Lamarck, as faculdades são determinadas pelo meio ambiente e que as modificações impostas por esse meio serão transmitidas aos descendentes, o meio ambiente do núcleo que contém o DNA é o próprio citoplasma da célula. No experimento de Gurdon, esse ambiente é determinante sobre o que será expressado ou não [20] pelo DNA. E como essa modificação é transmitida aos descendentes, sem que haja uma alteração genética? Não seria pela determinação desse ambiente que circunda o DNA e o faz expressar ou deixar de expressar aquilo que está indicado no roteiro original? Gurdon recebeu em 2012 o Prêmio Nobel de Biologia justamente por ter descoberto que a maturidade das células pode ser reprogramada e elas podem se tornar “pluripotentes”. As implicações teóricas desses avanços da Biologia Molecular foram discutidas por autores como Nessa Carey e Richard Francis, que vêm contribuindo para a reabilitação das teorias de Lamarck no quadro da teoria da seleção natural.10 É certo que ainda há muito a ser feito a respeito, seja em termos de teoria, seja de experimentos, mas parece seguro afirmar, tomando-se a seleção natural como lei primária da evolução, que a adaptação pode ser pensada como lei secundária que explica o condicionamento da primeira às circunstâncias de expressão do código genético em diferentes indivíduos com implicações para a população. Esse arranjo estaria em plena consonância com o espírito positivo que orienta tanto Lamarck quanto Darwin em suas investigações.


    O darwinismo oficial sempre teve dificuldades para compreender o aporte da teoria de Lamarck para a seleção natural (e o mesmo vale para as contribuições de Cuvier e Owen). Mas não faltam aqueles que, para além da ideologia e da controvérsia mais rasa, perceberam a complexidade das relações entre as diferentes vertentes de reflexão teórica que condicionaram a seleção natural (pensamos aqui, por exemplo, em Stephen Jay Gould).11 Sem mencionar os filósofos e historiadores que, a partir de meados do século XX, vêm contribuindo de maneira decisiva para uma apreciação mais equilibrada do pensamento e do legado de Lamarck na história das ciências biológicas, como Henri Daudin, Richard Burkhardt, Georges Canguilhem, François Jacob, Ludmila Jordanova, e, principalmente, Pietro Corsi; sem esquecermos Jean Gayon ou mesmo, em certa medida, Ernst Mayr.


    [21] Mas, para além de toda polêmica, a Filosofia Zoológica é um clássico que exige ser lido por si mesmo. Retornando hoje às páginas de Lamarck – ou abrindo-as pela primeira vez em língua portuguesa –, o leitor poderá experimentar por conta própria o estranho fascínio que elas provocam, uma sensação de estar diante de nada menos que uma reinvenção da ideia de Natureza, não mais a plácida ordem teleológica dos filósofos, tampouco o mundo harmonioso criado por uma inteligência divina (o Deus de Lamarck é apenas um nome!), mas um processo constante da penosa afirmação da vida com relação a seu meio que muitas vezes a agride e a violenta, mas que sobretudo a modifica e a reitera. Ideia a um só tempo sombria e encantadora, que continua a provocar a imaginação do leitor mais de dois séculos após ter sido formulada. Com efeito, é duvidoso que tenha perdido o valor, especialmente agora que começamos a nos dar conta, como espécie, do desarranjo que parece se instaurar no seio da economia da natureza vivente – economia que, como ensina Lamarck, depende, para ser mantida, de um delicado equilíbrio de forças em constante conflito. Mais atual do que nunca, a Filosofia Zoológica é também um livro desconcertante e sugestivo.


    ***


    Não existe edição crítica das obras de Lamarck em francês. O valioso site do CNRS (lamarck.fr) oferece as obras publicadas e os manuscritos, porém sem aparato crítico. Quanto à Filosofia Zoológica, publicada pela primeira vez em 1809 em dois volumes, teve numerosas edições póstumas em francês, incluindo versões parciais ou editadas. O texto integral em fac-símile é encontrado na reprodução da Cambridge University Press (2v., 2010), que utilizamos para a presente tradução. Há uma edição integral de bolso em francês pela Garnier-Flammarion, com introdução de André Pichot (reedição, 2018). Traduções integrais incluem as versões em alemão (1876), inglês (1914) e espanhol (2018). Uma versão parcial em português foi publicada em Lisboa em 1941, mas a presente tradução é, ao que parece, a primeira a verter a obra integralmente para a nossa língua. Incluímos ainda, a título de apêndice, uma seção importante da longuíssima introdução à História dos animais sem vértebras (v.1, 1815).


    [22] Por fim, cabem ainda aqui algumas palavras sobre os quadros taxonômicos do capítulo VIII da Primeira Parte. Eles são fundamentais para o argumento de Lamarck, pois trazem consigo a demonstração da tese de que a natureza prossegue em escala ascendente de complexidade na constituição dos seres vivos. Parte dos animais ali nomeados, especialmente os das primeiras ordens, não possui correspondente no uso comum da língua portuguesa. Alguns foram reclassificados posteriormente e transportados para outras ordens. Por isso alguns foram mantidos apenas em francês; outros encontram-se acompanhados de sua denominação latina. Além disso, prescindimos do latim nos casos em que há um nome de uso corrente na língua de origem, a exemplo de muitos nomes em tupi.


    Um ponto importante a ser ressaltado é que o mundo animal de Lamarck é povoado por um número bastante restrito de espécies, que nos quadros em questão aparecem como formas exemplares dos elos que comprovam a continuidade da série completa dos animais. Isso explica por que ele não se preocupa com todas as variedades de animais, como podemos constatar com o pequeno número de vespas (Guêpe, Polyste e Chalcis). Trata-se, em suma, de normas gerais às quais está associada a ideia da espécie, a qual coincide esquematicamente com os exemplares particulares dos animais existentes.


    Que não se espere então de Lamarck a minúcia dos naturalistas posteriores: em uma obra de filosofia, a investigação dos princípios gerais tem, necessariamente, precedência sobre o exame das evidências empíricas. Dito isso, o próprio Lamarck dá mostras mais que suficientes – por exemplo, na Flora francesa, ou na História natural dos animais sem vértebras –, de ser um naturalista consumado.
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[29] Prefácio 
Motivações da obra e visão geral dos assuntos nela abordados


    A experiência de ensino mostrou-me que uma Filosofia Zoológica, ou o corpo de preceitos e princípios relativos ao estudo dos animais, poderia ser útil, na medida em que se aplica a outros ramos das ciências naturais, para o incremento de conhecimentos relativos aos fatos zoológicos, que, nos últimos trinta anos, realizaram progressos notáveis.1


    Fui levado assim a traçar um esboço dessa Filosofia, com o intuito de utilizá-lo em minhas aulas e de ser bem compreendido por meus alunos. Tal é a finalidade única desta obra.


    Mas, para chegar à determinação dos princípios e, a partir deles, ao estabelecimento dos preceitos que devem guiar este estudo, fui obrigado a considerar a organização dos diferentes animais conhecidos; a observar as diferenças singulares entre eles, dentro de cada família, de cada ordem e, sobretudo, de cada classe; a comparar as faculdades que adquiriram, segundo o grau de composição de cada raça; e a identificar, nos principais casos, os fenômenos mais gerais relativos à sua organização. Fui levado, assim, paulatinamente, a compreender os pontos de maior interesse para a ciência, e a examinar as questões zoológicas mais difíceis.


    [30] Com efeito, como discernir a singular degradação, encontrada na composição da organização dos animais, à medida que percorremos a sua série, dos mais perfeitos aos mais imperfeitos, senão investigando no que consiste esse fato tão flagrante e notável, e atestando-o com numerosas provas? E como não pensar que a natureza teria produzido, sucessivamente, os diferentes corpos dotados de vida, procedendo do mais simples ao mais complexo, se, percorrendo a escala animal, dos mais imperfeitos aos mais perfeitos, constatamos que a organização se torna progressivamente cada vez mais composta e mais complexa?


    Há algum tempo que esse pensamento adquiriu para mim um grau máximo de evidência, a partir do instante em que constatei que as mais simples organizações não têm nenhum órgão específico, por insignificante que seja; que o corpo delas não tem, efetivamente, nenhuma faculdade particular, exceto pelas que são comuns a todos os corpos vivos; e que a natureza, à medida que concebe, um após o outro, os diferentes órgãos específicos, torna a organização animal cada vez mais elaborada. As diferentes faculdades particulares dos animais dependem do grau de composição da sua organização, sendo mais numerosas e eminentes naqueles dotados de maior perfeição.


    Voltando minha atenção para tais considerações, que tanto me intrigavam, fui levado a examinar no que consiste a vida e quais as condições exigidas para que esse fenômeno natural seja produzido e possa durar, no interior de um corpo, por um período prolongado. Pareceu-me uma investigação de especial interesse, e estou convencido de que na mais simples de todas as organizações unicamente se encontram os meios apropriados para solucionar um problema aparentemente tão difícil como este, pois é a única a oferecer as condições mínimas necessárias à existência da vida.


    Uma vez encontradas tais condições em uma organização menos complexa, isto é, uma vez reduzidas aos termos mais simples, resta saber como essa organização poderia, por meio de não importam quais mudanças, transformar-se em outras, menos simples, e dar lugar às organizações gradativamente mais complexas que se observam na escala animal em toda a sua extensão. Creio ter encontrado a solução para esse problema, a partir de duas considerações, a que fui conduzido por minhas observações.


    Em primeiro lugar, numerosos fatos conhecidos provam que o uso constante de um órgão propicia o seu desenvolvimento, fortifica-o e pode até [31] aumentar as suas dimensões, enquanto a falta de uso, quando se torna habitual, prejudica o seu desenvolvimento, leva à sua deterioração e à diminuição de suas dimensões; e, caso a falta de uso persista por muito tempo em todos os indivíduos de gerações sucessivas, tal órgão será suprimido. Concebemos, assim, que uma mudança de circunstâncias que force os indivíduos de uma raça de animais a modificar seus hábitos leva ao gradativo desaparecimento dos órgãos menos utilizados, enquanto os mais úteis se desenvolvem e adquirem vigor e dimensão proporcionais ao emprego que os indivíduos habitualmente fazem deles.


    Em segundo lugar, ao refletir sobre o poder de movimento dos fluidos nas partes moles em que eles se encontram, logo me convenci de que, à medida que um corpo organizado sofre o impacto da aceleração de deslocamento dos fluidos, o tecido celular é modificado, abrem-se passagens, formam-se numerosos canais, e, dependendo do estágio de composição do corpo organizado, surgem novos órgãos.


    A partir dessas considerações, pareceu-me certo que as duas causas gerais que levaram os diferentes animais ao estado em que os encontramos atualmente são: 1) o movimento dos fluidos no interior dos animais, movimento progressivo que se acelera à medida que a organização se torna mais complexa; e 2) as novas circunstâncias a que esses animais se expõem, à medida que se deslocam para diferentes locais de habitação.


    Não me furtei a explicar aqui as condições essenciais à existência da vida nas organizações mais simples, e as causas que proporcionaram uma composição mais complexa da organização animal. Percorri, para tanto, a série inteira dos animais, desde os mais imperfeitos até os mais perfeitos, e não hesitei em identificar as possíveis causas físicas do sentimento que atuam sobre todos eles.


    Convencido de que a matéria não poderia ter em si mesma a faculdade de sentir, e pressupondo que o sentimento enquanto tal é um fenômeno resultante das funções de um sistema de órgãos que seja capaz de produzi-lo, busquei pelo que poderia ser o mecanismo orgânico que dá lugar a esse admirável fenômeno. Creio tê-lo encontrado.


    Ao reunir as observações mais conclusivas sobre o assunto, constatei que é necessário, para a produção do sentimento, não apenas que o sistema [32] nervoso se encontre formado, mas que esteja suficientemente desenvolvido para engendrar os fenômenos da inteligência.


    Após ter realizado essas observações, persuadi-me de que o sistema nervoso, em seu estado mais imperfeito, tal como encontrado nos primeiros animais da série que são dotados dele, tem como característica a simples excitação do movimento muscular, o que é insuficiente para produzir sentimento. Nesse estado, esse sistema é composto de gânglios medulares dos quais partem fibras, e não apresentam uma medula ganglionar longitudinal, uma medula espinhal ou um cérebro.


    No estágio mais avançado de composição, o sistema nervoso apresenta uma massa medular principal de forma alongada, e é composto por uma medula longitudinal ganglionar ou por uma medula espinhal, em cuja extremidade anterior desabrocha um cérebro, centro das sensações do qual ramificam, efetivamente, ao menos alguns dentre os nervos correspondentes aos sentidos particulares. Os animais que se encontram nesse estágio de desenvolvimento possuem a faculdade de sentir. Esbocei ainda a determinação do mecanismo pelo qual a sensação é efetivada e mostrei que, num indivíduo privado de um órgão da inteligência, ela produz apenas uma percepção, o que de modo algum é suficiente para haver ideias; e que, mesmo em indivíduos que possuem tal órgão, a sensação produz apenas uma percepção, quando o órgão não é ativado.


    A verdade é que ainda não cheguei a uma conclusão quanto a saber se há nesse mecanismo uma emissão do fluido nervoso a partir do ponto afetado ou se tudo o que se encontra no fluido em que a sensação é executada é uma simples comunicação de movimento. Mas a durabilidade de certas sensações, relativamente às impressões que as causam, leva-me a pender pela última opinião.


    Minhas observações não produziram nenhum esclarecimento satisfatório sobre tais assuntos. Tudo o que pude provar é que o sentimento e a irritabilidade são dois fenômenos orgânicos distintos, que, ao contrário do que se pensa, não têm uma origem comum; e que, em alguns animais, o primeiro constitui uma faculdade particular que exige um sistema de órgãos especial para poder operar, enquanto a segunda, por não necessitar de um sistema particular, é característica de toda organização animal.


    [33] Enquanto confundirmos as origens e efeitos desses dois fenômenos, não poderemos atinar com a explicação das causas relativas à maioria dos fenômenos da organização animal, sobretudo no que se refere aos princípios do sentimento e do movimento. Alguns experimentos podem ser úteis, na busca de uma sede para esses princípios nos animais dotados dessas faculdades. Por exemplo, quando decapitamos os filhotes de certos animais ou cortamos a sua medula espinhal entre o occipício e a primeira vértebra, ou fincamos ali um estilete, verificamos que diversos movimentos são desencadeados pela inspiração de ar nos pulmões, o que prova que sentimento pode ser reavivado com o auxílio de uma respiração artificial. Embora esses efeitos decorram apenas da irritabilidade, que ainda não se extinguiu – pois sabemos que ela subsiste por algum tempo após a morte do indivíduo –, os outros movimentos musculares da inspiração também podem ser excitados, desde que a medula espinhal não tenha sido destruída em toda a extensão de seu canal.


    Eu não poderia afirmar tal coisa se não tivesse constatado que o ato orgânico que engendra o movimento das partes é, de fato, independente daquele que produz o sentimento, qualquer que seja a influência nervosa de um sobre o outro. E, se não tivesse notado que posso acionar vários dos meus músculos sem experimentar nenhuma sensação e, inversamente, ter uma sensação sem que dela se siga qualquer movimento muscular, poderia tomar erroneamente como signos de sentimentos os movimentos desencadeados em um filhote de animal que tenha sido decapitado ou cujo cérebro tenha sido retirado.


    Se quisermos saber qual a sensação experimentada por um indivíduo que se encontra fora de si, seja por sua natureza, seja por outro motivo, basta testemunhar os gritos que ele emite ao ser submetido à dor. Mesmo supondo que o sistema de seus órgãos não se encontre danificado e opere integralmente, tal é o único sinal que permite saber com segurança que ele recebeu essa sensação, pois os movimentos musculares desencadeados não são, por si mesmos, suficientes para provar que há sentimento.


    Tendo fixado minhas ideias nesses objetos interessantes, considerei o sentimento interno como o sentimento de existência exclusivo dos animais dotados da faculdade de sentir. Reportei os fatos conhecidos relativos a [34] eles, assim como minhas próprias observações, e fui persuadido de que esse sentimento interno constitui uma potência que é essencial levar em consideração.


    Com efeito, nada parece mais importante do que esse sentimento a que nos referimos, quando se considera o homem e os animais que possuem um sistema nervoso capaz de produzi-lo, sentimento esse que as necessidades físicas e morais põem em movimento e que se torna a fonte a partir da qual os movimentos e as ações são executados. Ninguém, ao que eu saiba, havia notado isso, e essa lacuna relativa ao conhecimento de uma das mais poderosas causas dos principais fenômenos de organização animal tornava insuficientes todas as explicações imaginadas para esses fenômenos. Tudo o que temos é uma espécie de pressentimento da existência dessa potência interna, quando falamos das agitações que experimentamos em nós mesmos em circunstâncias diversas. A palavra emoção, que não foi inventada por mim, costuma ser pronunciada para exprimir e designar esses fatos notáveis.


    Partindo do princípio de que o sentimento interno poderia ser posto em movimento por diferentes causas e ser uma força capaz de excitar ações, deparei com uma multidão de fatos conhecidos que atestam o fundamento e a realidade dessa força e de súbito desapareceram as dificuldades que por tanto tempo me impediram de encontrar a causa excitadora das ações.


    Estava contente por apreender uma verdade, ao ter atribuído ao sen­timento interno dos animais dele dotados a força produtora de seus movimentos; mas deslindara apenas uma parte das dificuldades que embaraçavam minha investigação. Pois é evidente que nem todos os animais conhecidos possuem ou teriam de possuir um sistema nervoso, e, por conseguinte, nem todos desenvolvem o sentimento interno em questão; portanto, os movimentos que eles executam devem ter outra origem.


    Cogitei que, sem excitação externa, a vida não existiria e não teria como se manter ativa nos vegetais, e que um grande número de animais se encontraria na mesma situação; pois, como já mencionei, a natureza, para chegar a um mesmo fim, sempre que necessário varia seus meios. Não tenho mais dúvidas de que é o caso.


    Penso que animais muito imperfeitos, desprovidos de sistema nervoso, vivem apenas com o auxílio de excitação externa: os fluidos sutis, que [35] estão sempre em movimento e se encontram no meio ambiente,2 penetram constantemente nesses corpos organizados e mantêm a vida tanto quanto o estado de tais corpos lhes permite. Ora, esse pensamento, que tantas vezes considerei, que tantos fatos parecem confirmar e que nenhum dos que tive conhecimento parece desmentir, é algo que a vida vegetal atesta de maneira que parece evidente. Esse pensamento foi como um raio de luz, que me fez perceber a causa principal que mantém tanto os movimentos quanto a vida dos corpos organizados e à qual os animais devem tudo aquilo que os anima.


    Ao aproximar essa consideração das duas precedentes, isto é, da relativa ao produto do movimento dos fluidos no interior dos animais e da que concerne às sucessões de uma alteração que é preservada nas circunstâncias e nos hábitos desses seres, pude tecer o fio que liga entre si as numerosas causas dos fenômenos oferecidos pela organização animal em seus desenvolvimentos e diversidade. Rapidamente percebi a importância do método da natureza, que consiste em conservar, na geração dos novos indivíduos, tudo o que é produzido pela vida e pelas circunstâncias que influenciam na organização, transmitindo-o às gerações subsequentes.


    A partir da observação de que os movimentos dos animais nunca são comunicados, mas são sempre excitados, reconheci que a natureza é, de início, obrigada a emprestar do meio a força excitatória dos movimentos vitais e das ações dos animais imperfeitos, do que resulta que, ao compor a organização animal de maneira mais complexa, ela pôde transpor essa força para o interior dos próprios seres, até que por fim se encontrasse à disposição do indivíduo.


    Tais são os principais pontos que tentei estabelecer e desenvolver nesta obra.


    Esta Filosofia Zoológica apresenta os resultados de meus estudos sobre os animais, detendo-se em suas características gerais e particulares, em sua organização, nas causas de seus desenvolvimentos e de sua diversidade, e nas faculdades que assim adquirem. Para compô-la, utilizei-me de materiais [36] essenciais que havia reunido para uma obra projetada sobre os corpos vivos, com o título de Biologia, que, no entanto, não tenho mais a intenção de escrever.3


    Os fatos que cito são numerosos e contundentes, e as consequências que deles deduzi me parecem tão justas e necessárias que, estou convencido, dificilmente poderiam ser substituídas por outras mais adequadas que elas.


    A quantidade de novas considerações expostas nesta obra poderá, desde a sua primeira enunciação, indispor o leitor a aceitá-las, devido à predisposição natural que nos leva a preferir considerações consagradas em detrimento de novidades que tendem a desmenti-las. A primazia das ideias antigas sobre as que surgem pela primeira vez favorece essa indisposição, sobretudo quando há interesse de que seja assim. Disso resultam dificuldades para que se descubram verdades novas no estudo da natureza, e dificuldades ainda maiores para que sejam reconhecidas enquanto tais.


    Mas essas dificuldades, que têm diferentes causas, são, no fundo, mais vantajosas do que funestas para o estado geral de nossos conhecimentos. Pois o mesmo rigor, que dificulta que se admitam como verdadeiras as ideias novas que apresentamos, expõe e logo precipita no esquecimento uma multidão de ideias singulares, mais ou menos capciosas, porém sem fundamento. As mesmas causas, no entanto, levam, por vezes, a rejeitar ou a negligenciar perspectivas excelentes e pensamentos sólidos. Mais vale, porém, relutar por um tempo em reconhecer devidamente uma verdade percebida do que acatar sem mais o que não passa de produto de uma imaginação ardente.


    Quanto mais medito sobre esse assunto, em particular sobre as inúmeras causas que podem alterar nosso julgamento, mais estou persuadido de que, exceto pelos fatos físicos e pelos fatos morais,4 que não podem ser postos [37] em dúvida, tudo se reduz a opinião e dedução, e sempre é possível opor certas deduções a outras. Contudo, por mais que as opiniões dos homens variem quanto à verossimilhança, à probabilidade e mesmo ao valor, parece-me errado censurar aqueles que se recusam a adotar as nossas.


    Deveríamos reconhecer como legítimas apenas as opiniões mais geralmente aceitas? A experiência mostra que os indivíduos com a inteligência mais desenvolvida, que concentram mais luzes, são, em todas as épocas, uma minoria extremamente reduzida. Convenhamos, as autoridades em matéria de conhecimento devem ser avaliadas, e não contadas, por mais difícil que seja fazê-lo.


    Mas, mesmo dadas as condições para um julgamento adequado, não é certo que aqueles dos indivíduos que a opinião transforma em autoridades sejam perfeitamente justos em relação aos objetos a respeito dos quais eles se pronunciam.


    Vale dizer que, para o homem, as verdades positivas que ele pode contar como sólidas provêm exclusivamente dos fatos observáveis, e não das consequências que ele possa extrair destes; da existência da natureza que lhe apresenta esses fatos e dos materiais obtidos a partir deles; e, por fim, das leis que regem os movimentos e as alterações das partes. Todo o resto é incerto, por mais que algumas consequências, teorias, opiniões etc., sejam mais prováveis que outras.


    Como não podemos contar com nenhuma dedução, consequência ou teoria, os autores desses atos de inteligência não podem ter certeza de que empregaram nelas os verdadeiros elementos e de que utilizaram apenas o necessário e não negligenciaram, ao mesmo tempo, nenhum que o seja. Para nós, tudo o que há de positivo é a existência dos corpos que podem afetar nossos sentidos, das qualidades reais que lhes são próprias, e dos fatos físicos e morais que podemos conhecer. Os pensamentos, demonstrações e explicações expostos nesta obra devem ser considerados como meras opiniões, que proponho com a intenção de mostrar o que me parece ser e o que efetivamente é.


    Seja como for, ao me dedicar às observações que deram origem às considerações expostas nesta obra, tive a satisfação de provar que se assemelhavam a verdades, obtendo assim a recompensa pela fadiga de meus estudos e meditações. Se publico agora os resultados, é com a intenção de convidar [38] os homens esclarecidos que amam o estudo da natureza a acompanhar meus raciocínios, a verificá-los e a extrair deles as conclusões que julgarem convenientes.


    Pareceu-me a única via que é capaz de levar ao conhecimento da verdade ou do que mais se aproxima dela; e, como esse conhecimento é muito mais vantajoso do que o erro que poderia estar em seu lugar, não parece haver dúvida de que devemos nos ater a ele.


    Reconheço que tive um prazer especial na exposição da segunda parte desta obra e, sobretudo, na terceira, que conduzi com muito interesse. Mas os princípios relativos à História Natural dos quais me ocupei na primeira parte devem ser considerados ao menos como objetos dos mais úteis, pois esses princípios são, em linhas gerais, aquilo que a obra contém de mais próximo do que até hoje foi pensado na História Natural.


    O presente livro seria consideravelmente mais extenso se cada artigo fosse desenvolvido conforme as exigências das matérias das quais trata. Preferi, no entanto, restringir-me à exposição do estritamente necessário para que minhas observações estivessem suficientemente concatenadas entre si. Com isso, creio ter poupado o tempo de meus leitores sem tornar-me incompreensível. A finalidade a que me propus terá sido realizada, se os amantes das ciências naturais puderem encontrar aqui observações e princípios úteis aos seus estudos, se as observações que realizei e expus forem confirmadas pelos que se ocupam dos mesmos objetos, e, por fim, se minhas ideias germinarem, e puderem contribuir, de alguma maneira, para o avanço de nossos conhecimentos, aproximando-nos de verdades ainda desconhecidas.


    


    
      
        1 Referência provável às pesquisas realizadas pelos naturalistas do Jardim do Rei (a partir de 1793, Museu Nacional de História Natural, instituição da qual Lamarck era membro). (N. T.)

      


      
        2 Em francês, milieu environnant, expressão cunhada por Lamarck, e que, no início do Livro II, é variada sob a forma de milieu ambian. Sobre a história da expressão, forjada por analogia com a ideia de meio, da Física newtoniana, ver Georges Canguilhem, Le vivant et son milieu, in: La connaissance de la vie, 2.ed., Paris, Vrin, 1965. (N. T.)

      


      
        3 Sobre a ideia de biologia, ver a apresentação deste volume. (N. T.)

      


      
        4 Chamo de fatos morais as verdades matemáticas, vale dizer, os resultados de cálculos – sejam de quantidades, de forças ou de medidas, pois é pela inteligência, e não pelos sentidos, que conhecemos esses fatos. Ora, esses fatos morais são, ao mesmo tempo, verdades positivas, a exemplo dos fatos relativos à existência dos corpos que se encontram ao alcance de nossa observação e à de outros que se relacionam com eles. (N. A.)

      

    

  


  
    
[39] Discurso preliminar 
Considerações gerais sobre o interesse do estudo dos animais, em particular o de sua organização, com destaque para a dos mais imperfeitos


    Observar a natureza, estudar os seus produtos, investigar as relações gerais e particulares que imprimiu às características destes, alinhavar a ordem que ela a tudo concedeu, e, além disso, determinar a progressão, as leis e os meios infinitamente variados que empregou para estabelecê-la, é algo que depende, a meu ver, da apreensão de conhecimentos positivos, únicos que estão ao nosso alcance e que podem de fato ser úteis para nós, proporcionando-nos, ao mesmo tempo, um deleite suave, que contribui para minimizar as inevitáveis dificuldades da vida.


    Haveria algo mais interessante na observação da natureza do que o estudo dos animais, o que inclui também o estudo do homem? Ou do que a consideração das relações presentes em sua organização, e do poder dos hábitos, dos modos de vida, do clima e dos lugares onde vivem, que modificam seus órgãos, faculdades e características? Ou do que o exame dos diferentes sistemas de organização, que determinam outras relações, maiores ou menores, e fixam a posição de cada um deles na escala natural? Ou, ainda, do que a distribuição geral dos animais a partir da consideração da complexidade de sua organização, o que nos dá a conhecer a ordem seguida pela natureza, quando produz cada uma de suas espécies?


    Seria um disparate afirmar que essas e outras considerações a que o es­tudo dos animais necessariamente nos conduz não têm interesse para alguém que ama a natureza e busca pela verdade em todas as coisas.


    [40] O que há de singular nisso tudo é que os fenômenos mais importantes a serem considerados só se ofereceram a nós muito depois da época em que ocorreram, como fica claro no estudo dos animais mais imperfeitos, que, relativamente aos diferentes graus de complexidade da sua organização, forneceram o principal fundamento de nossa investigação.


    Igualmente curioso é constatar que quase sempre o exame atento dos menores objetos que a natureza nos apresenta e a consideração das circunstâncias mais minuciosas nos levam aos conhecimentos mais importantes para que se descubram suas leis e seus métodos e se determine a sua marcha. Essa verdade, constatada a partir de muitos fatos notáveis, recebe, das considerações expostas nesta obra, um novo grau de evidência, persuadindo-nos, mais do que nunca, de que, no estudo da natureza, nenhum objeto pode ser desdenhado.


    O estudo dos animais não se restringe a conhecer diferentes raças, a determinar de maneira exaustiva as possíveis distinções entre elas e a fixar suas características particulares; estende-se ainda a conhecer a origem das faculdades que eles utilizam, as causas que produzem sua existência e os mantêm vivos, a progressão na composição de sua organização, o desenvolvimento e o número de suas faculdades.


    Em suas origens, o físico e o moral são, sem dúvida, uma só e a mesma coisa, e o estudo da organização das diferentes ordens de animais conhecidos mostra-o de maneira suficiente. Eles são efeitos, oriundos de uma origem comum, e é difícil conceber como poderiam estar, na origem, separados; apenas posteriormente é que se dividirão em duas ordens eminentemente distintas. Essas duas ordens de efeitos, consideradas em sua máxima distinção, se afiguram a nós como se fossem pessoas que nada têm em comum.


    A influência do físico sobre o moral foi devidamente reconhecida.1 Mas parece-me que ainda não se deu atenção suficiente à influência do moral sobre o físico. Essas duas ordens de coisas, que têm uma origem comum, influenciam uma à outra, sobretudo quando aparentam estar mais separadas. [41] Dispomos agora dos meios para provar que é assim, de parte a parte, em suas respectivas variações.


    Parece-me que, na demonstração da origem comum das duas ordens de efeitos que, em sua máxima distinção, constituem o que podemos nomear o físico e o moral, houve um equívoco que levou à rota oposta àquela que deveria ser seguida.


    Com efeito, iniciou-se o estudo dessas duas espécies de objeto, aparentemente tão distintas, pelo próprio homem, cuja organização, a mais complexa e mais perfeita de todas, oferece, quanto às causas dos fenômenos da vida, do sentimento e das faculdades de que ele goza, a maior complexidade possível, e na qual, por conseguinte, é mais difícil apreender a fonte de tantos fenômenos.


    Em vez de se apressar a querer encontrar na consideração dessa organização as causas mesmas da vida e da sensibilidade física e moral, ou seja, das faculdades que ela possui, é necessário dedicar-se ao estudo da organização de outros animais, considerar as diferenças entre eles a respeito e as relações entre as faculdades que lhes são próprias e a organização de que são dotados.


    Se esses diferentes objetos tivessem sido comparados entre si, e com aquilo que se conhece a respeito do homem, e se tivesse considerado, desde a organização animal mais simples até a mais complexa (a humana), a progressiva composição da organização e a sucessiva aquisição dos diferentes órgãos específicos, e, por conseguinte, de tantas faculdades novas quantos fossem os órgãos obtidos, ter-se-ia percebido que as carências, de início inexistentes, depois cada vez mais numerosas, engendram uma tendência às ações apropriadas a satisfazê-las; que as ações, tornando-se habituais e enérgicas, ocasionam o desenvolvimento dos órgãos que as executam; que a força que excita os movimentos orgânicos nos animais mais imperfeitos, embora seja exterior a eles, mesmo assim os anima; e que essa força, transposta para o animal, nele se estabelece e torna-se, por fim, a fonte da sensibilidade e dos atos de inteligência.


    Acrescento que, se esse método tivesse sido adotado, o sentimento não teria sido considerado como causa geral imediata dos movimentos orgânicos, a vida não teria sido tomada como causa geral imediata dos movimentos [42] orgânicos, e tampouco teria sido definida como uma sequência de movimentos executados em virtude de sensações recebidas por diferentes órgãos; ou, dito de outra maneira, ter-se-ia visto que todos os movimentos vitais são produtos de impressões recebidas pelas partes sensíveis.2


    Até certo ponto, a admissão dessa causa poderia parecer fundamentada em relação aos animais mais perfeitos. Mas, para que ela pudesse valer para todos os corpos dotados de vida, eles teriam de possuir a faculdade de sentir; o que não é o caso dos vegetais, e nem mesmo de muitos animais.


    Não reconheço, nessa suposta causa, a marcha real da natureza. Ao constituir a vida, ela não começou por estabelecer de súbito uma faculdade tão eminente como a do sentir, pois não dispõe de meios para efetuar a existência dessa faculdade nos animais mais imperfeitos, que se encontram nas primeiras classes do reino animal.


    E não há dúvida de que, em relação aos corpos dotados de vida, a natureza tudo fez aos poucos e sucessivamente.


    Com efeito, dentre os diferentes objetos que proponho expor nesta obra, tentarei mostrar, citando sempre fatos já conhecidos, que a natureza, ao compor os animais e torná-los gradualmente mais complexos, criou, em sucessão, os diferentes órgãos específicos e faculdades de que eles são dotados.


    É antiga a ideia de que haveria algum tipo de escala ou cadeia graduada entre os corpos dotados de vida. Bonnet3 desenvolveu essa opinião, mas não chegou a prová-la com fatos obtidos da própria organização, o que seria, no entanto, necessário, principalmente em relação aos animais. Não teve, porém, como fazê-lo, pois, na época em que viveu, ainda não dispunha de meios para tal.


    Mas, no estudo de animais de todas as classes, há que se levar em conta muitos outros fatores, para além da composição crescente da organização animal. E a Filosofia racional considera ainda como de suma importância objetos tais como os produto de circunstâncias que, como causas, engendram novas [43] necessidades ou carências; estas que, por sua vez, dão ensejo a ações que, repetidas, criam hábitos e tendências; sem esquecer os resultados do emprego mais ou menos intenso deste ou daquele órgão, os meios de que a natureza se serve para conservar e aperfeiçoar o que foi adquirido pela organização etc.


    Esse estudo dos animais, principalmente os mais imperfeitos, foi, no entanto, por um longo tempo negligenciado, e não se suspeitava do interesse que ele poderia ter. E o que existe a respeito é de lavra tão recente, que é legítmo esperar, na continuidade desses estudos, por um bom número de novos esclarecimentos.


    Desde que a história natural passou a ser de fato cultivada, e cada um dos reinos ganhou a atenção dos naturalistas, aqueles que voltaram suas pesquisas para o reino animal estudaram principalmente os vertebrados, isto é, os mamíferos, as aves, os répteis e os peixes. O estudo dessas classes de animais, que são as espécies de maior porte e as que têm as partes e as faculdades mais desenvolvidas, parecia mais atrativo, por serem elas mais fáceis de examinar, em comparação às que pertencem à divisão dos animais invertebrados.


    Com efeito, a pequenez extrema da maioria dos animais sem vértebras, suas faculdades limitadas e seus órgãos, muito mais distantes daqueles do homem do que os que se observam nos animais mais perfeitos, levaram-nos a ser desprezados pelo vulgo, e poucos naturalistas até hoje se interessaram por eles.


    Surgem, no entanto, os primeiros sinais de que esse preconceito nocivo ao avanço de nossos conhecimentos estaria sendo revisto, pois, passados alguns anos desde que esses animais singulares começaram a ser examinados, é forçoso reconhecer que o seu estudo é um dos mais interessantes para o naturalista e o filósofo, pois diz respeito a vários problemas pertinentes à história natural e à física animal, iluminando-os de maneira inédita.


    Eu mesmo fui encarregado, no Museu de História Natural,4 do exame desses animais, que designei sem vértebras pelo simples fato de não possuírem coluna vertebral. Minhas investigações sobre essas numerosas espécies, a compilação das observações e dos fatos mais importantes a seu respeito, [44] e, por fim, a perspectiva que adotei, tomada de empréstimo à Anatomia Comparada,5 não tardaram a confirmar, para mim, o interesse que haveria em estudá-los.


    Com efeito, o estudo dos animais sem vértebras tem especial interesse para o naturalista, pois, 1) as espécies desses animais são muito mais numerosas que as dos animais vertebrados; 2) por serem mais numerosas, elas são mais variadas; 3) as variações de sua organização são maiores, mais intricadas e mais singulares que as dos vertebrados; 4) e, por fim, a ordem empregada pela natureza para formar sucessivamente os diferentes órgãos dos animais é exprimida com mais nitidez nas mutações a que os diferentes órgãos dos animais sem vértebras estão submetidos. Tudo isso recomenda o seu estudo de preferência ao dos animais mais perfeitos, como os vertebrados, se quisermos perceber a origem da organização em geral e a causa de sua composição e dos desenvolvimentos desta.


    Desde que penetrei nessas verdades, percebi que, para mostrá-las a meus alunos, eu deveria, em vez de aprofundar-me em detalhes e me deter em pontos particulares, apresentar as generalidades relativas a todos os animais, mostrá-las em conjunto e oferecer as considerações essenciais mais pertinentes. Tendo apresentado os blocos principais que parecem dividir o conjunto como um todo, passei a compará-los entre si, para dá-los a conhecer em separado.


    O verdadeiro método para que um objeto possa ser bem conhecido, nos menores detalhes, é começar descrevendo-o como um todo. Primeiro, deve-se examinar sua massa e extensão e o conjunto das partes que o compõem, para, em seguida, investigar qual a sua natureza e origem e quais as suas relações com outros objetos conhecidos; em suma, deve-se analisá-lo por todos os lados, para assim esclarecer as circunstâncias gerais atinentes a ele. Feito isso, deve-se dividir o objeto em questão em suas partes principais, para, estudando-as e as considerando em separado, nos instruirmos a seu respeito. Dividiremos e subdividiremos as partes examinadas, penetrando [45] assim nas menores dentre elas em busca de peculiaridade, sem negligenciar os detalhes mais ínfimos. Encerrada essa investigação, esboçaremos uma dedução das consequências e, pouco a pouco, a filosofia da ciência poderá se estabelecer, se retificar e se aperfeiçoar.


    É a única via pela qual a inteligência humana pode adquirir os conhecimentos mais vastos, mais sólidos e mais bem articulados, em qualquer ciência que seja. Apenas por esse método de análise é que as ciências podem realizar verdadeiros progressos, pois então os objetos analisados se mantêm distintos e podem ser perfeitamente conhecidos.


    Infelizmente, porém, esse método não costuma ser adotado com rigor nos estudos de História Natural. A reconhecida necessidade de observar bem os objetos particulares incutiu o hábito de se limitar à consideração deles e a seus menores detalhes, de modo que eles se tornaram, para a grande maioria dos naturalistas, o principal tema de seus estudos. Mas seria um obstáculo considerável ao progresso das ciências naturais se nos obstinássemos em ver nos objetos observados apenas formas e dimensões, as menores partes externas, sua cor etc., desdenhando considerações superiores, como a que indaga sobre a natureza desses objetos, as causas de suas modificações ou variações, a quais outros objetos eles se subordinam, quais as relações entre eles e outros que conhecemos etc.


    A negligência em relação a esse método explica as numerosas divergências entre as obras de História Natural. Os que se dedicam apenas ao estudo das espécies não costumam estabelecer relações gerais entre os objetos, não percebem o verdadeiro plano da natureza, e não reconhecem quase nenhuma de suas leis.


    Convencido, por um lado, de que não é necessário seguir um método que estreite e circunscreva ainda mais as ideias, e constatando, de outro, que se fazia necessária uma nova edição de meu Sistema dos animais sem vértebras,6 em vista dos rápidos progressos da Anatomia Comparada, das novas descobertas dos zoólogos, e de minhas próprias observações, pareceu-me [46] pertinente reunir em uma mesma obra, sob o título de Filosofia Zoológica, 1) os princípios gerais relativos ao estudo do reino animal; 2) os fatos essenciais observados relevantes a um estudo como este; 3) as considerações que regulam uma distribuição não arbitrária dos animais e sua classificação conveniente e, por fim, 4) as consequências mais importantes a serem deduzidas das observações e fatos notados, e que constituem o fundamento de uma verdadeira Filosofia da ciência.


    A Filosofia Zoológica a que nos referimos nada mais é que uma nova edição, reformulada, corrigida e ampliada, de minha obra Investigações sobre os corpos vivos.7 Divide-se em três partes principais, cada uma das quais, por sua vez, é dividida em diferentes capítulos.


    Na primeira parte, que deve apresentar os fatos essenciais por mim observados e oferecer os princípios gerais das ciências naturais, considerarei primeiro o que chamo de parcela da arte nas ciências em questão, a importância de considerar as relações, e a ideia a ser formada das chamadas espécies de corpos vivos. Após essas considerações gerais relativas aos animais, exporei as provas da degradação da organização que reina de uma extremidade a outra da escala animal, com os animais mais perfeitos na extremidade anterior dessa escala, e mostrarei a influência das circunstâncias e dos hábitos sobre os órgãos dos animais, como fonte das causas que favorecem ou impedem o seu desenvolvimento. Encerrarei essa primeira parte considerando a ordenação natural dos animais, e expondo sua distribuição e classificação mais convenientes.


    Na segunda parte, proporei algumas ideias sobre a ordem e o estado que constituem a essência da vida animal e indicarei as condições essenciais para a existência desse admirável fenômeno da natureza. Em seguida, tentarei determinar a causa excitatória dos movimentos orgânicos, do orgasmo e da irritabilidade, as propriedades do tecido celular, a única circunstância em que gerações espontâneas podem ocorrer, as sucessões evidentes dos atos da vida etc.


    A terceira parte, por fim, oferecerá minha opinião sobre as causas físicas do sentimento, do poder de agir e dos atos de inteligência de certos animais. [47] Nela, tratarei 1) da origem e formação do sistema nervoso; 2) do fluido nervoso, que só se dá a conhecer indiretamente, mas cuja existência é atestada por fenômenos que apenas ele poderia produzir; 3) da sensibilidade física e do mecanismo das sensações; 4) da força produtora dos movimentos e ações dos animais; 5) da fonte ou faculdade da vontade; 6) das ideias e de suas diferentes ordens; e, por fim, 7) de alguns atos particulares do entendimento, como atenção, pensamento, imaginação, memória etc.


    As considerações expostas na segunda e na terceira parte oferecem, sem dúvida, assuntos árduos, e mesmo questões aparentemente insolúveis, mas que, de tão interessantes, merecem ser examinadas, seja por mostrarem verdades que de outro modo passariam despercebidas, seja por abrirem uma via que conduz a novas verdades.


    


    
      
        1 Conferir a interessante obra do sr. Cabanis intitulada Rapports du physique et du moral de l’homme, 2v., Paris: 1802. (N. A.)

      


      
        2 Cabanis, Rapports du physique et du moral, op. cit., v.I, p.38-9 e 85. (N.A.)

      


      
        3 Bonnet, La palingénésie philosophique ou idées sur l’état passé et sur l’état futur des êtres vivants, Paris: 1769. (N. T.)

      


      
        4 Sobre a atuação de Lamarck no museu, ver a Apresentação. (N. T.)

      


      
        5 O programa de Anatomia Comparada como ciência foi traçado por outro pesquisador do mesmo Museu Nacional, Félix Vicq-d’Azyr, no Discours sur l’Anatomie, in: Oeuvres de Vicq d’Azyr, v.1, Paris, 1805. (N. T.)

      


      
        6 Système des animaux sans vertèbres, 1801. A nova edição, surgida em 1815 com o título de Histoire Naturelle des animaux sans vertèbres, traz uma importante introdução teórica. Cf. Apêndice. (N. T.)

      


      
        7 Lamarck, Recherches sur l’organisation des corps vivants. Paris: 1802. (N. T.)

      

    

  


  
    
[49] Parte I 
Considerações sobre a História Natural dos animais: suas características e relações, sua organização, distribuição e classificação, e suas espécies
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      [image: Girafa recém-nascida]

    Girafa recém-nascida (Camelopardis giraffa) e sua mãe no Zoológico de Londres. Robert Hills (1769-1841).

    

  


  
    
[53] Capítulo I 
Da arte da divisão dos produtos da natureza


    Na tentativa de adquirir conhecimentos relativos à natureza, o homem se vê por toda parte obrigado a empregar meios particulares, 1) para ordenar os objetos infinitamente numerosos e variados, 2) para distinguir os objetos, sem confusão, em meio a uma imensa multidão, agrupando-os pelo interesse que despertam ou tomando-os em particular, e, por fim, 3) para comunicar e transmitir a seus semelhantes tudo o que apreendeu, notou e pensou a respeito.


    Os meios empregados nessa via são o que chamo de divisões da arte nas ciências naturais, e os limites de seu domínio devem ser bem observados, se não quisermos confundi-lo com o das leis e atos próprios da natureza.


    Por isso, é preciso distinguir nas ciências naturais o que pertence à arte e o que é próprio da natureza, e definir os dois interesses que nos impelem ao conhecimento dos produtos naturais que se oferecem à observação.


    O primeiro é um interesse que chamo de econômico, pois surge das necessidades econômicas e de satisfação do homem em relação aos produtos da natureza utilizados por ele. Desse ponto de vista, só se interessa pelo que acredita que lhe possa ser útil.


    O segundo, bem diferente é o interesse filosófico, ou o desejo de conhecer a natureza por si mesma, cada um de seus produtos, com a finalidade de apreender sua marcha, suas leis e operações, e formar uma ideia de tudo a que ela dá existência. Quem busca por esse gênero de conhecimento é, numa [54] palavra, um verdadeiro naturalista. Desse ponto de vista, estudar objetos em particular é estudar os produtos que se oferecem à observação.


    As necessidades econômicas e de satisfação levaram à concepção dos diferentes setores da arte empregados nas ciências naturais, e, se há interesse em estudar e conhecer a natureza, esses setores da arte certamente nos auxiliam nesse estudo e chegam mesmo a ser indispensáveis, pois nos ajudam a conhecer objetos particulares e permitem-nos identificar, em meio a uma enorme quantidade de objetos, aquele que é o principal.


    O interesse filosófico das ciências em questão, embora menos difundido que o econômico, obriga que se separe tudo o que pertence à arte do que é próprio da natureza, circunscrevendo, nos limites convenientes, a consideração do que é pertinente ao interesse econômico e do que é importante ao filosófico.


    Os setores da arte nas ciências naturais são:


    
      	as distribuições sistemáticas, gerais ou particulares;


      	as classes;


      	as ordens;


      	as famílias;


      	os gêneros;


      	a nomenclatura de diversas seções e de objetos particulares.

    


    Essas partes, que costumam ser empregadas nas ciências naturais, são meros produtos da arte, forjados para classificar e dividir os objetos e colocá-los ao alcance do estudo, que pode então comparar, reconhecer e nomear as diferentes produções naturais observadas. Mas a natureza não procede assim; e em vez de confundirmos nossas obras com as dela, cumpre reconhecer que as classes, ordens, famílias, gêneros e nomenclaturas são meios de nossa invenção, sem os quais não poderíamos passar, mas que devemos utilizar com certa parcimônia, submetendo-os a princípios adequados a fim de evitar abusos que colocariam a perder as vantagens advindas deles.


    Sem dúvida, é indispensável classificar os produtos da natureza e estabelecer entre eles diferentes modos de divisão, como classes, ordens, famílias e gêneros. Mas é preciso também determinar o que se chama de espécie, e atribuir nomes particulares a esses diversos gêneros de objetos. Os limites [55] de nossas faculdades exigem-no, e precisamos desses meios para fixar nossos conhecimentos da prodigiosa e infinitamente diversificada multidão de corpos naturais observáveis.


    Mas essas classificações, muitas das quais foram tão acertadamente imaginadas pelos naturalistas, juntamente com as divisões e subdivisões que elas apresentam, são meios artificiais. Nada disso, eu repito, encontra-se na natureza, exceto pelo fundamento oferecido por certas partes da série natural conhecida, e que parecem estar isoladas. Podemos, assim, afirmar, a respeito dos produtos naturais, que a natureza não formou classes, ordens, famílias, gêneros ou espécies permanentes, apenas indivíduos, que se sucedem uns aos outros e se assemelham àqueles que os produziram. Esses indivíduos pertencem a raças infinitamente diversificadas, nuançadas sob todas as formas e em todos os graus de organização, cada uma das quais se conserva a si mesma imutável, enquanto alguma causa não venha a atuar sobre elas.


    Exporemos alguns desenvolvimentos sucintos de cada uma das seis seções da arte utilizadas nas ciências naturais.


    Distribuições sistemáticas. Chamo de distribuição sistemática geral ou particular a toda série de animais ou vegetais que não se encontre em conformidade à ordem da natureza, e que não representa, assim, nem a ordem completa nem uma parte dessa ordem, e quem, portanto, não está respaldada na consideração de relações bem determinadas.


    Temos razões para admitir que há uma ordem, estabelecida pela natureza, nos produtos de cada um dos reinos de corpos vivos: é a ordem em que cada um desses corpos foi formado, em sua origem.


    Essa mesma ordem é única e essencialmente sem divisão em cada reino orgânico, e se dá a conhecer a partir da determinação das relações particulares e gerais entre os diferentes objetos que fazem parte desses reinos. Os corpos vivos que se encontram nas duas extremidades dessa ordem possuem entre si o mínimo de relações e apresentam em sua organização e forma as maiores diferenças possíveis.


    À medida que se tome ciência dela, essa mesma ordem deverá substituir a distribuição sistemática ou artificial que os naturalistas se viram forçados a adotar para classificar de maneira mais cômoda os diferentes corpos naturais que observavam.


    [56] Com efeito, a distinção entre os diversos corpos orgânicos identificados pela observação foi pautada desde o início por critérios de comodidade e de facilidade, e, por mais que se buscasse por uma ordem da natureza como base da distribuição desses objetos, ninguém chegou a concebê-la como de fato ela é.


    Nasceram daí toda sorte de classificações, sistemas e métodos artificiais, fundados, contudo, em considerações totalmente arbitrárias. Essas distribuições foram submetidas a mudanças de princípio e de natureza com quase tanta frequência quanto seus autores se ocuparam delas.


    O engenhoso sistema sexual proposto por Lineu1 para as plantas oferece uma distribuição geral sistemática; a entomologia de Fabricius2 oferece uma distribuição particular sistemática.


    Foi preciso que a Filosofia das Ciências Naturais realizasse, nos últimos tempos, os progressos que conhecemos, para que finalmente nos convencêssemos, ao menos na França, da necessidade de estudar o método natural, isto é, de investigar, nas distribuições sistemáticas, a ordem própria da natureza, única que parece estável e ao abrigo de arbitrariedades, e, portanto, única digna da atenção do naturalista.


    É extremamente difícil estabelecer um método natural para os vegetais, por conta da obscuridade que reina nas características da organização interna desses corpos vivos, e das diferenças notadas entre as diversas famílias de plantas. E, no entanto, graças às sábias observações do sr. Jussieu,3 demos um grande passo em Botânica, no que se refere ao método natural, e numerosas famílias foram formadas a partir dessas considerações de parentesco. Resta determinar de maneira sólida a disposição geral dessas famílias, seja no que se refere aos seus membros, seja em relação a outras famílias, e, por conseguinte, no que se refere a essa ordem como um todo. É verdade que o início dessa ordem foi encontrado, mas, quanto ao meio e, sobretudo, ao fim, continuamos à mercê do método arbitrário.


    [57] Os animais não oferecem a mesma dificuldade, pois sua organização é mais pronunciada, e os diferentes sistemas a seu respeito são mais fáceis de ser compreendidos, o que permitiu que o trabalho avançasse consideravelmente. A ordem da natureza foi esboçada no reino animal de maneira estável e satisfatória, e apenas os limites das classes, ordens, famílias e gêneros é que se expõem ao arbitrário.


    Se continua a haver distribuições sistemáticas de animais, elas ao menos são particulares, como as dos objetos que pertencem a uma classe. As distribuições de peixes e aves são, dentre as realizadas até o momento, as mais sistemáticas.


    Classes. Damos o nome de classe ao primeiro tipo de divisão geral que estabelecemos em um reino. As demais divisões recebem outros nomes; falaremos a seu respeito em um instante.


    Quanto mais avançamos em nosso conhecimento a respeito das relações entre os objetos que compõem um reino, mais as classes de divisão primária desse reino são boas e parecem naturais, principalmente se, quando as formamos, reconhecemos as relações que lhes dizem respeito. Mesmo assim, os limites dessas classes, por melhores que elas sejam, são evidentemente artificiais. Sem mencionar que elas são suscetíveis de variações arbitrárias introduzidas pelos autores; tanto é assim que os naturalistas não concordam quanto a certos princípios da arte e não se submetem a eles de modo unânime.


    Mesmo que a ordem da natureza estivesse perfeitamente compreendida em um único reino, as classes que somos obrigados a estabelecer para dividi-las constituiriam cortes artificiais.


    Todavia, muitos desses cortes parecem realmente formados pela própria natureza, sobretudo no reino animal, e está por vir o dia em que se reconhecerá que os mamíferos, as aves etc. não são classes formadas pela natureza isoladamente. Tudo isso, porém, não passa de uma ilusão, decorrente das limitações de nossos conhecimentos a respeito dos animais que existem ou um dia existiram. Quanto mais avançam os nossos conhecimentos por meio da observação, mais provas adquirimos de que os limites das classes, mesmo as que parecem mais isoladas, devem ser extintos, levando-se em conta as novas descobertas. Os ornitorrincos e as equidinas (equidnas) [58] parecem indicar a existência de animais intermediários entre as aves e os mamíferos. Que ganhos não teriam feito as ciências naturais, se a vasta região da Nova Holanda,4 e outras, tivessem sido mais exploradas! Se as classes são o primeiro modo de divisão estabelecido em um reino, segue-se que as divisões que pertencem a uma classe não podem ser classes, pois é impróprio que uma classe seja estabelecida dentro de outra. Contudo, é o que se costuma fazer. Brisson, em sua Ornitologia,5 dividiu as classes de aves em diferentes classes particulares.


    Ainda que a natureza inteira seja regida por leis, a arte deve se submeter a regras. Na ausência de regras, aquelas leis não poderão ser observadas, os produtos da natureza parecerão instáveis, e não haverá mais objetos.


    Os naturalistas modernos introduziram o uso de dividir uma classe em muitas subclasses e fizeram o mesmo para os gêneros, formando não apenas subclasses, mas também subgêneros. Logo nossas distribuições apresentarão subclasses, subordens, subfamílias, subgêneros e subespécies. É um abuso irrefletido, que destruiu a hierarquia e a simplicidade das divisões que Lineu propusera como exemplo geral a ser seguido.


    A diversidade de objetos que pertencem a uma classe de animais ou vegetais é tão grande que se torna necessário estabelecer muitas divisões e subdivisões entre os objetos de uma classe. Mas o interesse da ciência é que as divisões da arte tenham sempre a maior simplicidade possível, a fim de facilitar o estudo. Ora, esse interesse permite, sem dúvida, todas as divisões e subdivisões necessárias, mas opõe-se a que cada divisão e subdivisão tenha uma denominação particular. É preciso pôr fim aos abusos de nomenclatura, para que ela não se torne tão difícil de conhecer quanto os próprios objetos a que se refere.


    Ordens. Devemos dar o nome de ordem às principais divisões e ao primeiro modo como a classe é dividida. Se essas divisões comportam em si outras subdivisões, não se chamarão ordens, e é inadequado lhes dar esse nome.


    Por exemplo, a classe dos moluscos tem a vantagem de estabelecer duas grandes divisões principais entre esses animais: os que têm cabeça, olhos [59] etc. e se reproduzem por cópula, e os que não têm cabeça, olhos etc. e não copulam. Os moluscos cefálicos e os moluscos acéfalos são as duas ordens dessa classe, e cada uma delas pode ser dividida em muitas outras partes distintas. Mas isso não é motivo para que se dê a elas o nome de ordem, e tampouco para que cada parte seja tomada como uma subordem. As partes que dividem as ordens devem ser consideradas como seções, como grandes famílias, passíveis de serem subdivididas.


    Conservemos nessas divisões da arte a grande simplicidade e a bela hierarquia estabelecida por Lineu, e, se ainda tivermos a necessidade de subdividir ordens, ou seja, a principal divisão da classe, façamos tantas divisões quantas forem necessárias, mas não a ponto de atribuir a elas uma denominação particular.


    As ordens que dividem uma classe devem ser determinadas por características importantes que se estendam a todos os objetos compreendidos em uma ordem. Mas não devemos atribuir um nome particular que se aplique aos próprios objetos.


    O mesmo vale para as seções, introduzidas por necessidade entre as ordens de uma classe.


    As famílias. Denominamos famílias as divisões da ordem da natureza reconhecidas em um dos reinos dos corpos vivos. Essas frações da ordem natural são, por um lado, menores que as classes ou mesmo que as ordens, e, por outro, maiores que os gêneros. Por mais naturais que sejam as famílias, e que os gêneros que elas compreendem se reúnam por relações reais, os limites que as circunscrevem são sempre artificiais. E quanto mais estudamos os produtos da natureza e notarmos a sua originalidade, mais vemos os naturalistas variarem perpetuamente os limites das famílias. Uns dividem uma família em muitas famílias novas, outros reúnem muitas famílias em uma única, outros ainda acrescentam famílias a uma outra já conhecida, aumentando-a ou diminuindo-a para além dos limites permitidos.


    Se todas as raças (que nomeamos espécies) que pertencem a um reino de corpos vivos fossem perfeitamente conhecidas, e fossem determinadas as verdadeiras relações entre cada uma delas e as diferentes populações por elas formadas, de modo que em todos os lugares a aproximação entre essas raças e sua colocação nos diversos grupos ocorresse conforme relações [60] naturais desses objetos, então, as classes, as ordens, as seções e os gêneros corresponderiam a famílias de diferentes grandezas, pois todos esses cortes seriam porções, maiores ou menores, da ordem natural.


    No caso que acabo de citar, nada, sem dúvida, mais difícil do que demarcar os limites entre os diferentes cortes. A arbitrariedade os varia sem cessar, e só há acordo nos casos em que os intervalos entre as séries são suficientemente claros.


    Mas, felizmente para a execução da arte que queremos introduzir em nossas distribuições, existem tantas raças de animais e vegetais ainda desconhecidas, e tantas que provavelmente continuarão a sê-lo, devido aos locais em que habitam, além de outras circunstâncias que criam obstáculos intransponíveis, que os intervalos que daí resultam na extensão da série seja dos animais, seja dos vegetais, nos fornecerão por um bom tempo, quiçá para sempre, meios para delimitar dos cortes a serem feitos.


    O uso, aliado à necessidade, exige que atribuamos a cada família e a cada gênero um nome particular que se aplique ao conjunto de que fazem parte. Resulta disso que as variações que delimitam as famílias, sua extensão e determinação implicam a alteração de sua nomenclatura.


    Gêneros. Denominamos gênero um conjunto de raças, ditas espécies, reunidas a partir da consideração de suas relações e que constituem pequenas séries, limitadas por características escolhidas arbitrariamente para circunscrevê-las.


    Em um gênero bem delimitado, as raças ou espécies que o perfazem foram reunidas a partir das características mais essenciais. As raças mais numerosas devem ser ordenadas, naturalmente, umas ao lado das outras, diferenciando-se entre si por características menos importantes, porém suficientes para distingui-las. De tal modo que gêneros bem delimitados são verdadeiras famílias em miniatura, isto é, ramificações de uma mesma ordem da natureza.


    Mas, embora as séries a que atribuímos o nome de famílias sejam passíveis de variação dentro dos limites de sua extensão, certos autores, que modificam arbitrariamente os princípios de sua formação, são da opinião de que os limites que circunscrevem os gêneros também estariam expostos a variações infinitas, e não hesitam em modificar, conforme lhes pareça [61] conveniente, as características empregadas para a determinação das famílias. Mas, como os gêneros devem ter um nome próprio, se cada variação na determinação de um gênero implicasse a mudança do seu nome, tais alterações prejudicariam imensamente o desenvolvimento das ciências naturais, obstruindo as sinonímias, sobrecarregando a nomenclatura, e tornando árduo e desagradável o estudo dessas ciências.


    Quando é que os naturalistas irão consentir em se submeter a princípios de convenção, para regulamentar de maneira uniforme o estabelecimento de gêneros etc.? Seduzidos pela consideração de que as relações naturais que identificam entre objetos que eles mesmos associaram, quase todos acreditam que os gêneros, famílias, ordens e classes assim estabelecidos são realmente naturais. Não atentam para o fato de que as boas séries que eles formaram a partir do estudo das relações são séries naturais, frações grandes ou pequenas de uma ordem natural, enquanto as linhas demarcatórias de separação, também estabelecidas por eles, introduzem divisões alheias a essa mesma ordem.


    Portanto, os gêneros e as famílias, as seções e as ordens, as próprias classes são, na verdade, divisões da arte, por naturais que sejam as séries bem formadas que constituem esses diferentes cortes. Sem dúvida, estabelecê-las é necessário, e sua utilidade é evidente e indispensável. Mas, se não quisermos pôr a perder, com excessos reiterados, os ganhos que elas nos trazem, é necessário que sua instituição seja submetida a princípios e regras convencionados, aos quais todos os naturalistas se submetam.


    Nomenclatura. É a sexta e última divisão da arte necessária ao avanço das ciências naturais. Chamamos nomenclatura o sistema de nomes que consignamos aos objetos particulares, como as raças e espécies de corpos vivos, ou aos diferentes grupos de tais objetos, como os gêneros, famílias e classes.


    Com o intuito de designar claramente o objeto da nomenclatura que pertença somente aos nomes atribuídos às espécies, aos gêneros, às famílias e às classes, devemos distinguir a nomenclatura de outra divisão da arte, denominada tecnologia, que se refere exclusivamente às denominações que atribuímos às partes dos corpos naturais.


    “Todas as descobertas e observações dos naturalistas cairão necessariamente no esquecimento, e se tornarão inúteis à sociedade, se cada um dos [62] objetos por elas observado e determinado não receber um nome que possa designá-lo no instante em que os mencionamos ou os citamos”.6


    É evidente que a nomenclatura é, na História Natural, uma divisão da arte, empregada para fixar nossas ideias em relação aos produtos naturais observados e transmitir essas ideias e nossas observações sobre os objetos que lhes concernem.


    Sem dúvida, esse aspecto da arte deve estar submetido, como os demais, a regras de convenção a serem seguidas por todos, mas é preciso ressaltar que há exageros em seu uso; toda divisão provém, juntamente com o abuso do qual tanto nos queixamos, de objetos introduzidos previamente e que a cada dia se multiplicam nas demais divisões da arte já citadas.


    Com efeito, há um problema no estabelecimento de convenções relativas à formação de gêneros e famílias, e mesmo das próprias classes. Para dar conta da divisão da arte e apresentar todas as variações arbitrárias, a nomenclatura sofre alterações infindáveis, e jamais poderá ser fixada enquanto persista esse defeito. A sinonímia, que já é consideravelmente extensa, não para de crescer, e se mostra cada vez mais inadequada para resolver uma confusão que ameaça todos os ganhos da ciência.


    A consideração de que as linhas de separação que podemos traçar na série de objetos que compõem um dos reinos dos corpos vivos são de fato artificiais, exceto pelas que resultam de lacunas a serem preenchidas, simplesmente não foi feita até aqui. Não ocorreu aos naturalistas fazê-lo, nem questionaram seus próprios métodos, contentando-se em estabelecer distinções entre os objetos. É o que tentei mostrar em outra obra.


    “Para que possamos obter e conservar o uso de todos os corpos naturais que estão ao nosso alcance, para que eles sirvam às nossas necessidades, é necessário determinar com precisão os caracteres próprios de cada um deles, e, por conseguinte, é necessário investigar e determinar as particularidades de sua organização, estrutura, forma, proporção etc., de modo a diferenciá-los, reconhecê-los e distingui-los uns dos outros, dada a ocasião. É algo [63] que os naturalistas, por força de examinar os objetos, chegaram a executar, mas apenas até certo ponto”.7


    “Essa é a parte do trabalho dos naturalistas que mais avançou: após um século e meio, foram feitos imensos esforços para aperfeiçoá-la, pois é a mais útil para dar a conhecer as novas observações, para registrar o que já é conhecido e fixar os conhecimentos dos objetos cujas propriedades são ou serão identificadas, dependendo de sua utilidade”.


    “Mas, sem se dar conta dos limites desses avanços, os naturalistas não refletiram suficientemente a respeito das linhas de separação propostas para dividir as séries gerais dos animais e dos vegetais. Dedicaram-se quase exclusivamente a um único tipo de trabalho, considerar um verdadeiro e próprio ponto de vista, sem chegar a um entendimento comum, vale dizer, sem estabelecer previamente regras de convenção que limitem o entendimento de cada parte do empreendimento e fixem os princípios de determinação e controle dos excessos, de tal modo que cada um, ao modificar arbitrariamente as designações para a formação de classes, ordens e gêneros, apresenta numerosas e diferentes classificações, submete os gêneros a mudanças sem limites, e, de modo inconsequente, altera sem cessar os nomes dos produtos da natureza. Por essa razão, a sinonímia adquiriu, na História Natural, uma extensão extraordinária. A cada dia a ciência se torna mais obscura, enredando-se em dificuldades quase insuperáveis; e os mais belos esforços para estabelecer meios que permitam reconhecer e distinguir tudo o que a natureza oferece à observação e ao uso se perdem num imenso labirinto, ameaçando-nos com a ruina da ciência”.8


    Eis as consequências de não se distinguir entre o que pertence à arte e o que é da natureza, e de não tentar encontrar regras convenientes para determinar, de modo menos arbitrário, as divisões a serem estabelecidas.


    


    
      
        1 Lineu, Systema naturæ, 12.ed., Estocolomo: Academia Real de Ciências, 1767-1768 3v. As referências a Lineu ao longo da Filosofia Zoológica remetem a essa edição. (N. T.)

      


      
        2 Fabricius, Systema entomologiæ, Copenhagen, 1775. (N. T.)

      


      
        3 Bernard de Jussieu, Ordre des plantes, Paris, 1759. (N. T.)

      


      
        4 Austrália. (N. T.)

      


      
        5 Brisson, Ornithologia, sive Synopsis methodica sistens avium divisionem in ordines, sectiones, genera, species, Paris/Leiden, 1763. (N. T.)

      


      
        6 Lamarck, article “Nomenclature”, Dictionnaire encyclopédique de Botanique, Paris, 1789. (N. A.)

      


      
        7 Lamarck, Discours d’ouverture du cours de 1806, p.5. (N. A.)

      


      
        8 Lamarck, Discours d’ouverture du cours de 1806, p.5-6. (N. A.)

      

    

  


  
    
[65] Capítulo II 
Importância da consideração das relações


    Em se tratando de corpos vivos, dizemos que há relação entre dois objetos quando estes podem ser comparados por analogia ou por semelhança, e ser tomados no conjunto ou na generalidade de suas partes, ligadas pelos valores que lhes são mais essenciais. Quanto mais traços de conformidade e extensão forem encontrados, mais relações poderão ser estabelecidas entre os objetos; elas indicam um modo de parentesco entre os corpos vivos, e é necessário incluí-los em nossa distribuição de uma maneira proporcional às grandezas de suas relações.


    Por quais mudanças não passaram as ciências naturais, em sua marcha e progresso, quando foi dada a devida atenção e consideração às relações, e, sobretudo, quando foram determinados os verdadeiros princípios concernentes às relações e ao valor delas!


    Antes dessa mudança, nossa distribuição botânica encontrava-se à mercê da arbitrariedade e das eventuais contribuições dos sistemas artificiais. No reino animal, a distribuição dos animais sem vértebras, que respondem pela maioria dos animais conhecidos, oferece as associações mais disparatadas: umas sob o nome de insetos, outras sob o de vermes, trazem os animais mais alheios e mais distantes entre si do ponto de vista das relações de que falamos.


    Felizmente, a situação mudou; e, enquanto a História Natural for estudada, esses progressos estarão garantidos.


    [66] A consideração das relações naturais impede toda arbitrariedade nas tentativas de distribuição metódica dos corpos organizados. Ela mostra a lei da natureza que nos dirige segundo um método natural; obriga as opiniões dos naturalistas a convergirem para uma classificação pautada primeiro pela distribuição das principais massas e em seguida pelos objetos particulares de que esses corpos são compostos; e, por fim, constrange-os a representar a própria ordem que a natureza segue ao dar existência às suas produções.


    Assim, todas as considerações concernentes às relações entre os diferentes animais devem ser feitas anteriormente a qualquer divisão ou classificação, e são, por isso, o principal objeto de nossa investigação.


    Não se trata aqui apenas de fazer considerações sobre as relações existentes entre as espécies, mas também de fixar as relações gerais entre as ordens que aproximam ou distanciam as massas que devemos considerar comparativamente.


    As relações, embora muito diferentes em valor segundo a importância das partes, podem, todavia, se estender à conformação das partes externas. Se considerarmos os seres vivos não apenas em suas partes essenciais, mas também nas externas, e estas não oferecerem nenhuma diferença determinável, então os objetos considerados serão indivíduos da mesma espécie. Mas, se, apesar da extensão das relações, as partes externas apresentarem diferenças consideráveis, mesmo que menores que as semelhanças essenciais, os objetos serão de espécies diferentes de um mesmo gênero.


    O importante estudo das relações não se furta a comparar entre si classes, famílias ou mesmo espécies para determinar as relações entre esses objetos; inclui ainda a consideração das partes que compõem os indivíduos, e, ao compará-los entre si a partir de partes do mesmo tipo, encontra um método sólido para reconhecer a identidade dos indivíduos de uma mesma raça e a diferença entre raças distintas.


    Foi observado que as proporções e disposições das partes dos indivíduos que compõem uma espécie ou raça se mostram sempre as mesmas e parecem assim se manter constantemente; e concluiu-se, com razão, que, examinadas as partes separadas de um indivíduo, seria possível determinar a qual espécie, conhecida ou nova, essas partes pertenceriam.


    [67] É um meio propício ao avanço dos nossos conhecimentos acerca do estado dos produtos da natureza, no período em que os observamos. Mas as determinações que daí resultam são válidas por um tempo limitado, pois as próprias raças modificam o estado de suas partes conforme as circunstâncias que as afetam se alterem consideravelmente. Mas, como essas mudanças se dão com enorme lentidão, e somos insensíveis a elas, parece-nos que as proporções e disposições das partes permanecem as mesmas, pois não as vemos mudar; e, com frequência, quando observamos algo que é efeito de uma mudança, como ela nos passou despercebida, supomos que esteve ali desde sempre.


    Também, por outro lado, ao comparar partes de mesmo tipo que pertencem a indivíduos diferentes, pode-se determinar com acerto e sem dificuldade as relações próximas ou distantes entre essas partes, e, portanto, identificá-las como pertencentes a indivíduos de uma mesma raça ou de raças diferentes. O único defeito nesse procedimento é uma consequência geral, extraída de maneira descuidada, à qual terei a oportunidade de retornar ao longo desta obra.


    Relações são sempre incompletas quando decorrem de uma consideração isolada, isto é, quando são determinadas a partir da consideração de uma parte tomada em separado. Mesmo assim, elas poderão ter alguma extensão, dependendo da importância da parte que permitiu identificá-las.


    Existem, portanto, graus determináveis entre relações reconhecidas, e valores de importância entre as partes que fornecem essas relações. Mas esse conhecimento permaneceria sem aplicação e utilidade se não distinguíssemos, nos corpos vivos, as partes mais importantes das menos e se não encontrássemos um princípio particular que permita estabelecer entre elas valores não arbitrários, malgrado toda a sua variedade.


    Nos animais, as partes mais importantes, que fornecem as principais relações, são as essenciais à conservação da vida; nos vegetais, são as essenciais à sua regeneração.


    Assim, nos animais, é a partir da organização interna que as principais relações serão determinadas; nos vegetais, é nas partes da frutificação que se buscarão as possíveis relações entre os diferentes corpos vivos.


    [68] Mas, como as partes mais importantes a serem consideradas na investigação das relações são, em ambos os reinos, de diferentes tipos, o único princípio adequado para determinar, sem arbitrariedade, o grau de importância de cada uma das partes é identificar seja aquela que a natureza principalmente emprega, seja, no caso do animal, a importância da faculdade resultante da aquisição de uma parte determinada.


    Nos caso dos animais, a organização interna fornece as principais relações a serem consideradas, e três tipos de órgãos especiais são escolhidos, entre outros, como os mais importantes. Indiquemo-los segundo a ordem de sua importância:


    
      	
O órgão do sentimento: os nervos, que têm um centro de relação, seja único, como nos animais que têm cérebro, seja múltiplo, como nos que têm medula ganglionar longitudinal.


      	
O órgão da respiração: os pulmões, as brânquias e as traqueias.


      	
O órgão da circulação: as artérias e as veias, que têm, no mais das vezes, um centro de ação, o coração.

    


    Os dois primeiros são empregados pela natureza de maneira mais geral, e são, por isso, mais importantes que o terceiro, que, na ordem descendente de classificação, desaparece nos crustáceos, enquanto os dois primeiros se estendem aos animais das duas classes que se seguem a eles crustáceos.


    Por fim, dentre os dois primeiros, o órgão do sentimento conta mais, pelo seu valor para as relações, pois produz a mais eminente das faculdades animais e, sem esse órgão, não haveria ação muscular.


    Se tivesse que falar dos vegetais, cujas partes essenciais à regeneração são aquelas que fornecem as principais características para a determinação das relações, apresentaria essas partes na ordem de valor ou importância descrita a seguir:


    
      	O embrião, seus acessórios (os cotilédones, o perisperma) e o grão que o contém.


      	As partes sexuais das flores, como o pistilo e o estame.


      	As estruturas que envolvem as partes sexuais: a corola, o cálice etc.


      	As estruturas que envolvem o grão, ou pericarpo.


      	Os corpos reprodutivos que não requerem fecundação.

    


    [69] Esses princípios, boa parte deles reconhecidos e aceitos, dão às ciências naturais uma consistência e uma solidez que elas não tinham antes. As relações que são determinadas ao se conformarem a eles não estão sujeitas a variações de opinião. Nossas distribuições gerais são postiças, e, à medida que as aperfeiçoarmos com o auxílio desses meios, se aproximarão cada vez mais da própria ordem da natureza.


    Com efeito, a percepção da importância das relações permitiu, em anos mais recentes, tentativas mais bem-sucedidas de determinar o que chamamos aqui de método natural, um simples esboço, traçado pelo homem, da marcha da natureza na confecção de seus produtos.


    Atualmente na França não fazemos mais caso desses sistemas artificiais fundados sobre características que comprometem as relações naturais entre os objetos que estão sujeitos a elas, e que ocasionam as divisões e distribuições tão nocivas ao avanço de nossos conhecimentos sobre a natureza.


    Relativamente aos animais, estamos agora convencidos, e com razão, de que as relações naturais entre eles só podem ser determinadas a partir do estudo de sua organização. E, por conseguinte, é junto à Anatomia Comparada que a Zoologia buscará pelas luzes necessárias à determinação dessas relações. Importam-nos, em especial, os fatos relatados nos trabalhos dos anatomistas, e não necessariamente as consequências que extraem deles, pois, com frequência, elas podem nos desviar e nos impedir de traçar as leis e o verdadeiro plano da natureza. O homem parece estar condenado a cada vez que observa um fato novo qualquer, a precipitar-se no erro, pois quer lhe atribuir uma causa, tão fecunda é a sua imaginação na criação de ideias, e deixa-se guiar por considerações gerais que lhe sejam sugeridas por observações e outros fatos, tão negligente é o seu juízo.


    Quando nos ocupamos de relações naturais entre os objetos e essas relações são bem julgadas, as espécies que aproximamos de acordo com essa consideração e reunimos em grupos dentro de certos limites formam o que chamamos de gêneros; os gêneros similares que podemos agrupar após termos considerado tais relações, uma vez reunidos em grupos de ordem superior, formam o que chamamos de famílias; estas, por sua vez, reunidas a partir da mesma consideração de relações, compõem as ordens; que, pelos mesmos meios, são a primeira divisão das classes; que, por fim, estabelecem as divisões dentro de cada reino.


    [70] Portanto, as relações naturais, devidamente julgadas, são o que deve nos guiar nas associações que fazemos na determinação das divisões de cada reino em classes, de cada classe em ordens, de cada ordem em seções ou famílias, de cada família em gêneros, e de cada gênero em diferentes espécies, se for o caso.


    Temos boas razões para pensar que a série completa dos seres que fazem parte de um reino, por estar distribuída em uma ordem em toda parte submetida à consideração das relações, representa a própria ordem da natureza; mas, como mostrei no capítulo anterior, é importante considerar que os diferentes tipos de divisão necessários para se estabelecer uma série que permita conhecer mais facilmente os objetos não pertencem, na verdade, à natureza, e são artificiais, por mais que ofereçam parcelas naturais da ordem instituída pela natureza.


    Se acrescentarmos a essas considerações que as relações no reino animal são determinadas principalmente após a organização, e que os princípios empregados para fixar essas relações não devem deixar dúvida quanto ao seu fundamento, teremos, com essas considerações, bases sólidas para erguer uma Filosofia Zoológica.


    Sabe-se que toda ciência deve ter sua filosofia, e que apenas assim ela pode fazer progressos reais. Em vão os naturalistas perdem seu tempo na tentativa de apreender cada uma das nuances e detalhes de suas variações para aumentar a lista das espécies inscritas, ou, em suma, para instituir outros gêneros mediante a modificação incessante das considerações empregadas para caracterizá-los: se negligenciarem a filosofia da ciência, seus progressos serão irreais, e sua obra inteira permanecerá imperfeita.


    Efetivamente, foi apenas após termos começado a fixar as relações próximas ou distantes que existem entre os produtos da natureza e entre os objetos compreendidos nos diferentes cortes que formamos entre essas produções que as ciências naturais conquistaram princípios minimamente sólidos e alcançaram uma filosofia que as constitui em verdadeiras ciências.


    Quantas vantagens para o seu aperfeiçoamento nossas distribuições e nossas classificações extraem a cada dia do estudo das relações entre os objetos!


    Com efeito, ao estudar essas relações eu reconheci que os animais infusórios não poderiam estar associados aos pólipos numa mesma classe; que [71] os radiados não devem ser confundidos com os pólipos; e que os animais moles, como as medusas e outros gêneros vizinhos, que tanto Lineu quanto Bruguière1 incluíram entre os moluscos, se aproximam essencialmente dos equinídeos (equinodermos) e devem formar com eles uma classe particular.


    Convenci-me ainda, ao estudar as relações, de que os vermes formam uma divisão isolada que compreende animais muito diferentes da divisão dos radiados, e, por razões ainda mais fortes, tampouco da dos pólipos; e percebi também que os aracnídeos não poderiam fazer parte da classe dos insetos, e que o cirrípedes não eram nem anelídeos, nem moluscos.


    Por fim, fui levado, a partir do estudo das relações, a fazer correções essenciais na própria distribuição dos moluscos. Reconheci que os pterópodes, por suas relações, avizinham-se, ainda que de maneira distinta, dos gastrópodes, e não devem ser inseridos entre estes últimos e os cefalópodes, mas sim entre os moluscos acéfalos, dos quais estão mais próximos, e os gastrópodes. Os pterópodes não têm olhos, como todos os acéfalos, e quase não possuem cabeça (o hialo parece ser uma cabeça, mas não é). Vejam no Capítulo VII que encerra esta primeira parte a distribuição particular dos moluscos.


    Mesmo nos vegetais, o estudo das relações entre as diferentes famílias identificadas pode ser esclarecedor, levando-nos a conhecer melhor a posição de cada uma delas na série geral. Com isso, a distribuição desses corpos vivos não será mais relegada à arbitrariedade, adequando-se mais conforme a própria ordem da natureza.


    Portanto, a importância do estudo das relações entre os objetos observados é tão evidente que devemos tomar esse estudo como o principal dentre os que podem promover o avanço das ciências naturais.


    


    
      
        1 Bruguière, Histoire Naturelle des vers, Paris, 1792. (N. T.)
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